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PORTARIAS DO PRESIDENTE

QPEX N o 554, de 29 de setembro
de 1971. Concede exoneração, de acôr-
do com o artigo 75, item I, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 13 de agôsto de 1970, a
Nelson Afonso Jorge, do cargo da
classe A, nível 10, da série de clas-
ses de Agente de Estatística, que
ocupa na Parte Permanente do Qua-1
dro de Pessoal, em extinção, das
InspetoriaS Regionais do Conselho
Nacional de tatatIstica (DELEST -
MG).

QPEX N° 555, de 29 de setembro
de 1971. Concede exoneração, de
acôrdo colei o artigo 75, item I da
Lei r19 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir dê 2 de ageSto de 1971,
a Rachel Dei Cõraõ Buotio, do cargo
da classe A, nível 12, da serie de
classes de Oficial de Adininistraoão,
que ocupa na Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, em extinção, das
Inspetorias Regionais do Coneelho
Nacional de Estatística (DELES' -
SP).

OPEX No 556, dê 30 de setembro
de 1971. Declara, de aCôrdo com o
artigo 60 da Lei no 3.780, de 12 de
junho de 1960, Rubens Angelo Giuà
berti, ocupante do cargo de Estatísti-
co, classe A, Meei 20, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, da Administração Central
do Conselho Nacional de Estatística,
enquadrado no símbolo 3-F, corres-
pondente à função gratificada de
Chefe de Agência Distrital (Vila Isa-
bel), e agregado ao mesmo Quadro
de Pessoal, a pettir de 25 de ceitubro
de 1968, em virtude de ter sido ain-
parado pela Lel rio 1.741, de 22 de
novembro de 1952, considerando‘se
va r o, na data da agregação, o cargo
efetivo oeunedo pelo servidor no men-
cione do Quadro,

OFEX N9 557, de 30 do setembro de
1971. Promove, no Quadro de Pes-
soal, em extinção, do Conselho Na-
cional de Geografia, de acôrdo 'com
o disposto no Capitulo III, do Título
II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado Corri o disposto
no Capitulo VII de Lei rio 3,780, de
12 de iunlho de 1960, regulamentados
pelo Decreto 0 9 53,400, de 23 de ja-
neiro de 1964.

Por Merecimento:
Na série de classes de Auxiliar

Portaria, código GL-303, da classe

nível 7, para a
partir de:

31 de dezembro de 1984
1 - Carlindo Gomes da Cunha, em

Vaga originária da nomeação por aces-
so de. Francisco Souza Lima, fican-
do sem efeito a Portaria QPEX ml-
mero 197, de 7 de abril de 1970, na
parte que die respeito ao funciónário
Ora promovido.

3f de março de 1967
1 - Pedro Dorna Filho, erri vaga

originária da aposentadoria compul-
sória de Antonio da Silva.

30 de junho de 1969
1 - Moacir Teixeita Lopes, em

vaga originária da aposentadoria de
Aloisio Cavalcanti de Menezes Guer-
ra.

Por Antiguidade:
31 de dezembro dê 1964

1 - 1V1aelo Monteiro, em Vaga ori-
ginária da nomeação per atesso de
Sebastião Antonio Rudes, ficando sem
efeito a Portaria QPEX n9 197, de '7
de abril de 1970, na parte que• diz
respeito ao ftincionatio Ora premei-
Vido.

QPEX n9 558, de 30 de setembro de
1971. Dispensa, a partir de 14 de se-
tembro de 1971, de acôrdo com o ar-
tigo 77 da Lei n 9 1.711, de 28 de ou-
ttibro de 1952, Girtori NeVaes - Al-
rnoxarife, classe A, nível 14, do Qua-
de Pessoal, em extinção, da Admi-
nistração Central do Conselho Na-
cional de Estatística -, da função
gratificada de Almoxarife-Geral, Sím-
bolo 3-F, do mesmo Quadro, por ha-
ver assumido, naquela data, cargo de
confiança no Quadro Geral de Pes-
Soai da Fundação IBGE, para o qual
foi designado pela Portaria QGP
no 171, de 10 de setembro de 1971.

QPEX N9 560, de 30 de -setembro
de 1971. Dispensa, a partir de 15 de
setembro de 1971, de acôrdo com o
artigo 77 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, José Rocha Campos
- Tesoureiro-Auxiliar de r Catego-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE _ESTRADAS DE RODAGEM

APLICAÇA0 DE PENALIDADE
O Chefe da Divisão de Material,

tende mil vista o disposto ria Perteria
DG-15647, do Sr. Diretor-Geral e o
constante do Processo rio 24.992-11,
resolve aplicar à firma Du Pont do
Brasil S. A. a multa de Cr$ 146,28
(tento e quarenta e seis cruzeiros e
Vinte e oito centavos) por ter sido
Ultrapassado em dias e pi>zo de en-
trega estabelecido lia Nota de Empe-
nho n9 3.349-71.

Deste ato caberá recurso dirigido ao
Sr. Diretor-Geral do DNER, deesee
dos 15 (quinze) dias subsequentes à
esta publicação. •

Entretanto, o interessado perderá o
direito de recorrer, se não'fôr recolhi-
do o valor 'citado à-Tesouraria do ..
DNER dentro do prazo estabelecido,
eujeitadosse nesse teso, à cobrança
judicial.

Rio de Janeiro, 28 de eetembro de
1971. - Paia° Aniano do Ileo, Che-
fe da Divisão de Material,

Aplicação cie Penalidade
O Chefe da Divisão de Material,

tendo em vista o diSposto na Portaria
1:)G-156, dó Sr. Diretor-Geral, e o
constante do Processo n o 254-71, re-
solve aplicar à Firma Teridleg Cem.
e Ind. e Representações Ltda., a mul-
ta de Cr$ 181,30 (cento e oitenta, e
um cruzeiros e trinta centavos) por
ter sido ultrapassado em dias o prazo
de entrega estabelecido na Nota de
EMpenho no 636-11.

Deste ato caberá recurso dirigido Se
Sr. Diretor-Geral do DNER; dertro
MS 15 (quinze) dias stibseqüeriteS à
eata publicação.

Entretanto,, o interesado perderá o
direito de recorrer, se não fôr recolhi-
do o valor citado à Tesouraria do
DNER dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, à cobrança
judicial.

Rio de Janeiro, 3 de setembro , de
1971. - Paulo Aniano do Rágo; Clic-
fe da Divisão de 7V.'ateria1,

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS	 .

PORTARIAS DEIDE 16911i1 E OUTUBRO

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Partes e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
¡são conferidas pelo Artigo 11, § 39,
item 7, do 'Regimento aprovado pelo
Decreto no 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 21 subseqüente, resolve:

Ne 494-DG - Dispenear Fernalido
Ahtanio Salgado Heiming - Enge-
nheiro Mecallice, do encaigo de At-
sessOri celiStante da Tabela de • Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete, publicada no Diário 'Viciai
de 10 dê setembro de 1910, designado
cenfOrme Portaria 119 403-DG, dê 11
de agôsto de 1971, publicada rio Dtá-è
rio oficial no 158 e EOAD no 161, de
19 e 24 de agasto de 1971, respecti...
vairiente, a partir de 1 de outtibre de
1971.

O Diretor Geral do Department()
Nacional de Peetes e Vitte Navegá-
veis, no uso . dê suas abei:U.110es, e de
aeôrclo cem O Decrett no 04.238, de
20 de março de 1965 e tendo em vis-
t a, aprovação da Tabela de Grati-
ficação pela Representação de Ga- .
binete peio Excelentissirtio •Senhor
Presidente da República, exarado, na
Ekposição de Motivos n9 536-D ASP,
de 21 de agôsto de 1970, publicada
no Diário Oficial de 10 de setembro
de 1970, resolve,

N9 495-DG - Designar o Dr, tem-
jemin ElitieD Cruz, para eXeeer • o
encargo de Assessor, com a gratifica-
ção mensal de Cr$ 864,00 (oitocentos
e sessenta e quatro cruzeiros), cons-
tante da Tabela de Gratificapção pe-
la Representação de Gabinete, .publi-
cada no Diário Oficial cie 10 de se-
tembro de 1970, em vaga decorrente
da dispensa do referido encargo do
Engenheiro Mecânico - Fernando

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
e

ria, do Quadro de Pessoal, Par Su-
plementar, em extinção, da Ad 'nis-
traçáo Central do Conselho Naci ai
de Estatística -, da função grat
cada de Tesoureiro, símbolo 4-F, • o
mesmo Quadro, por • haver assumido,
naquela data, cargo de confiança no
Quadro Geral de Pessoal da Funda-
ção II3GE, para o qual foi designa-
do- pela Portaria QGP n o 174, de 10
de setembro de 1971.

classe B, nível 8, a

QPEX n9 559, de 30 de setembro de
1971. Dispensa, a partir de 14 de
eetembro de 1971, de acôrdo com o
artigo 77 da Lei n9 1.111, de 28 de
etitubro de -1952, José Tavares Baeta

Técnieo de Contabilidade, clasae
B, nível 15, dó QUadeo de Peesdal,
Cb. extinção, da Adinirlistraçâo Cen-
tral do Conselho Nacional de Esta-
tística -, da função gratificada de
Chefe da Seção de Contabilidade,
sinibolo 2-V, do Inesnio Quadrei, pot
haver assumido, naquela data, cargõ
de confiança no Quadro Geral de
Pessoal da Fundação IBGE, para o
qual foi e pela Portaria

de QGP n9 172, de 10 de setembro de
A, 1971.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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Órgão destinado 'publicação doe atoe da administração descentralizada
Im presso nas oficioso do Departamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

1n••n••••••nn•••••

ASSINATURAS

REPARTICÔTS 8 PARTICULARES

Semestre	 *** *	 Cr$ 30,00
Ano	 	 - 	 Cr$ 80,00

FotrczonÁnroa
Semestre . V,. • :*	 04 22,60
Ano	 • *7•--•-;•-•lii 	 	 04 45'00

	

Exterior	 Exterior
** •-•-• • ei•	 •'• •	 Cr$ 86,00 Ano	 ** • • lio • •~1-4. Cr$ 50,00

PORTE AEREO

1	Cr$ 17,00	 Semestral Cr$ 102,00	 Anuat .. 04 204,00

NUMERO AVULSO •
O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, as do
Marli O ano e de Cr$ 0,01 por ano. se de anos anteriores.

Ano

Mensal • •

tadoria em aprêço deverá ser conai-
derada efetiva, de acôrdo com o arti-
go 101, item II, combinado com o ar-
tigo 102, item II, da Constituição da
República Federativa do Brasil.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 8 DE OUTUBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Depsptamento
Nacional de-.Estradas de Ferro re-
solve:

N.9 328-DG - Conceder exoneração
ao Engenheiro TC.602.22-B do Qua-

dro de Pessoal desta Autarquia -
Francisco Anusz do cargo em comis-
são, símbolo 5-C, de Assist2nte do

Diretor da Divisão de Planejamento
do mesmo Departamento.

N.v 329-DO - Nomear o Enge-
nheiro TC.602.22-B do Quadro de
Pessoal desta Autarquia - Francisco
Anusz para exercer o cargo em co-
missão, símbolo 2-C, de Diretor da
Divisão de Planejamento do mesmo
Departamento, em vagá decorrente da
exoneração de ,  Mana Wet-
ternick. - Hora cio Maduretra.

MINISTÉRIO DA

AGRICÚLTURA
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

I) O expediente das repartiçoes
Oúblicas, destinado à publicação,
;Será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 1.7 horas. O atendi-

: ínento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devitiamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tinzetros, sem emendas ou rasuras
Que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cõpias em tinta
preta e indelével, a critério do

3) Os originais encaminhados 4
publicação não serão restituídos de
Partes.

4) As reclamações. pertinentes a
tnatérza retilbuida, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até
o quinto dia Útil subseqüente te
tublicação.

O) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bre-
!aleira de Correios e Telégrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminnar o pedido de
assinatura ao p.I.N Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

(I) A remessa de valbres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto á sua
aplicação, será feita somente por

cheque ou vale 'postal, em favor dt)
Tesoureiro do Departamento de IMs
prense Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Emprêsa
leira de Correios e Teleigraps em

'7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meia
de transporte, a Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios è
Telégrafos 8112 Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.
e) 4 Delegacia Regional da Em-

presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes„

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia útil
do més subseqüente. O pedido cfè
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sómente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação devera ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente de corso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicita-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

	1•11n•••n•n••••nnwner,n••nnnnn••

INSTITUTO NACIONAL	 denominado. "Fazenda Nova", desa-
propriado em 1956 pelo então InstitutoDE COLONIZAÇÃO E REFORMA Nacional de Imigração e Colonização

AGRÁRIA	 - INIC, no Município de Baniu), Es-

Antônio Salgado Henning, a partir de
1 de outubro de 1911.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de ,Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que lhe
Confere a letra h, do artigo 9 9, com-
binado com o § 59, do artigo 23, da
Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, publicada no Diário Oficial
de 21 subseqüente, resolve:

N9 496-DG - Aposentar, no Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia-, apro-
vado pelo Decreto n9 51.897, de 9 de
abril iie 1963, publicado no Diário
Oficial da União, Seção I, Parte I, de
18 do mesmo mês e ano Darei Pa-
checo, Trabalhador nível 1, de acetr-
do com o artigo 176, item III, com-
binado com o artigo 178, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuiçõe: que lhe
são conferidas pelo Artigo 11, § 39.
Item 7, do Regimentc aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N9 497-DG - Designar Dinah de
Macedo Sturm - Escriturário 10-B,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, para exercer, em caráter expcep-
cional, -a função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Seção de Explora-
ção Comercial (DE-SEC), da Divisão
de Engenharia da 59 Diretoria Re-
gional dêste Departamento.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navega--
veis, no uso da atribuição que lhe
confere a letra h, do artigo 23, da
Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro dP,
1963, publicada no Etário Oficial de
21 subseqüene, resolve:

N9 498-DG - Alterar a Portaria
.(P) n9 429-DG, de 16 de agôsto de
1971, publicada no Diário Oficial de
27 seguinte, que aposentou, no Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, Ma-
noel Eugênio do Nascimento, Guarda
10-B, para declarar que a aposen--

- INCRA

PORTARIA N9 835, DE 11 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o atigo 25 do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto número
68.153, de 19 de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficial do dia 2
dos mesmos mês e ano, e tendo em
vista o que consta do Processo ....
CR-1o9 6.147-69, resolve:

Delegar competência ao Professor
Alexandre da Costa Rodrigues, Res-
ponsável nela Coordenadoria Regional
do Nordeste - CR-03, para assinar,
em nome do INCRA, a esu t sura de
compra e venda de uma área de 10
(dez, hectares, encravada no imóvel

*lado de Pernambuco, pertencente ao
Senhor José Fernando Cabral de An-
drade, pelo preço certo de Cr8 	
:13.100,00 (treze mil e cem crueiros),
em moeda corrente do País. - José
Francisco de Moura Cavalcanti, Pre-
sidente.

PORTARIA N9 836, DE '.1,1 DE
OUTUBRO DE 1971.

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
número 68.1d3, de 19 de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial cio
dia 2 dos mesmos mês e ano, e

Considerando qu coa artigos 90 e 91
do Decreto número 60.597 de 19 de
abril de 1967, em sua expressfo literal,
deferem ao Poder Público a cora90-

tência para designar interventores nas
cooperativas, em lhes concedendo, no
ato excepcional, as atribuições que
julgar convenientes, além' das fun-
ções, prerrogativas e Obrigações dos
órgãos de administração;

Considerando que a Inteligência
dêsses dispositivos não pretende limi-
tar, no tempo, o exercício da delega-
ção de atrfbuições aos interventores de
cooperativas;

Considerando a Resolução número
67 de 1971 do Conselho de Diretores
que por compatibilidade jurídica au-
torizou a alienação de imóveis a que
se refere o presente ato (artigo 26,
alínea "c" do Regulamento);

Considerando o que consta do Pro-
cesso INCRA ilEIR número 1.030 de
1971, resolve:

I - Delegar podêres ao Interventor
da Cooperativa dos Fazendeiros de
Cacau da Bebia -- COFABA - de-
signado pela Portaria numero 455, de
27 de novembro de 1969, pulbicatla no
Diário Oficial de 3 d fevereiro de
1970, prorrogada pela Portaria mi-
mero 163, de 25 de maio de 1970,
publicada no Diário Oficial de 5 de
junho de 1970, para procoder a alie-
nação dos imóveis de que trata o su-,
pramencionado processo mediante lis
citação de acôrdo com as iormas vi-'
gentes no Serviço Público Federai;
II - Determinar à Coordenadoria

Leste Setentrional - CR -05 que seja
prestado assessoramento à Interven-
toria, sempre que solicitado ou se fizer
necessário; e

III - Recomendar ao Interventor
que convoque, préviamente, a Assem-
bléia Geral Extraordinária da Coope-
rativa, para deliberar a respeito da
alienação. - José Francisco de Moura
Cavalcanti, Presidente.

PORTARIA N9 838, DE 11 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do ' Instituto Nu:tonal
de Colonização e Reforma Agrária --
INCRA, no uso *Zr atribuições gli4

•



lhe confere o artigo 25 do Regula-
Mento Geral aprovado pelo becreto
41femero 68.153, de 19 de fevereiro de
ei911, publicado no Diário Oficial do
"dia 2 dos mesmos mês e ano, resol-
"ge:

Delegar competência a Crislano
lgachado Neto, ocupante do cargo ela
pomissão, símbolo CC-2, exercendo as
atribuições de Coordenador na Coor-
denadoria Regional de Minas Gerais

CR-06 para, em nome do INCRA,
ti•rmar convênio com a Caixa Econô-
"Mica Federal, Filial de Minas Gerais,
bom vistas à concessão de emprésti-
Mos a servidores da Autarquia lota-

os na CR-06, sob garantia de consig-
ação em fôlha de pagamento. -
sé Francisco de Moura Cavalcang

residente.

PORTARIA ly? 833 DE 11.arruma 071
O Presidente do Instituto Naciona1

Colonização e Reforma Agrária -
$ORA, no uso das atribuições que
Ilc confere o artigo 25 do Regula-

nto Geral aprovado pelo Deereto
ero 68.153, de 19 de fevereiro

1311, publicado no Diário Oficiai
dia 2 dos mesmos mês e ano, e
do em Vista o contido no :Procceso
A número 4.005 de 1970, re-

Oolve:	 •
Delegar competência a Luiz Carieis

43p.stos llosken, Técnico de lielucs,ção,
Vai 20-A, respondendo pela Coor-

adoria Regional Leste .:Stleridional
Instituto Nacional de Colonização

e Reforma Agrária - INCRA, priva
inar o Têrmo de Convênio com a

Qa1xa Econômica Federal, railial do
:4tio de Janeiro, objetivando a con-
',OeSsão de empréstimo, sob garantia de

r'eSensignação em fôlha de pagamento,
'aos servidores dêste Instituto, lota-

na área de jurisdição da referida
P°o, rdenadoria. - José Francisco de
'Moura Cava/cante, Presidente.

PORTARIA NO 841, DE 11 DE
OUTUBRO DE 1371
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xbY „promover responsabilidades
ortninaie;
convocar, mensalmente, os as-

Soeittd00 para lhes dar ciência das ati-
vidades realizadas;

f) encaminhar ao órgão normativo
relatório Mensal, circunstanciado, das
providências adotadas • visando ao so-
erguimentO da Cooperativa atingida.
Art. 39 As despesas da Interven-

çao decretada, correrão por conta da
CoOperativa intervinda.
- Art. . 49 Os casos omissos e `essun-
tos de maior relevância deverão ser
submetidos ao órgão normativo. -
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Peesidente.
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II - Determinar ao Departamen-
to de CadaStro que regularize rt, Sie
tuação da área em aprêço no que
tange aos aspectos cadastrais do imó-
vel. - José Francis° de Moura ca-
vcacanti, Presidente.

PORTARIA N9 847, DE 11 Drid

OUTUBRO DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, nos têrmos do dispesto no
artigo 10 do Decreto-lei número 59,
de 21 de novembro de 1966 e dos ar-
tigos 90 e 91 de Decreto número
60.597 de 19 de abril de 1967, usan-
do, ainda, das atribuições que lhe fo-
ram conferidas, pela Resolução nú-
mero 3, do Conselho Nacional de
Cooperativismo, de 13 de mero de
1970 é pelo Decreto no 63.153, de 19
de 'fevereiro de 1971,

Considerando, que consta do Pro-
cesso número INCRA IBRI221171,
resolve:

Art. 19 Decretar interveneião
Cooperativa Agropecuária de Surubim
Limitada, sediada em Suribim. no 3s-
lado de Pernambuco, por 180 (cento
e oitenta) dias;

Art. 29 Designar como seu Inter-
ventor o Senhor Antônio Corrêa Li-
Ma, com as punições, prerrogativas e
Obrigações dos órgãos de administração
da Cooperativa, além das atribuições
e deveres abaixo definidos:

a) exercer a, administração cia, Co-
operativa adotando Às providências
necessáxias ao resguardo do seu pa-
trimônio;

b) representar a Cooperativa .pe-
rante as -repartições públicas federais,
autárquicos, estaduais e municipais,
estabelecimento bancários, autoridades
civis e militares;

c) proceder a rigorosos levanta-
mentos e balanços a fim de apurar
a situação sócio-econômico da Coo-
perativa;

91:ST1TUTO BRASILEIRO
D€ DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTAWA N9 2.499-DF DE 5 DE
OUTUBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de besenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso II, do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
no 62.018, com a finalidade de dis-
ciplinar a aplicação dos recursos des-
tinados aos empreendimentos flores-
tais previstos no Regulamento dos
Incentivos Fiscais para o Desenvol-
vimento Florestai do País, aprovado
pelo Decreto no 66.565, de 29-4-1971
e dar nova redação a dispositivos
contidos na Portaria no 2274-DF, de
28-7-1911, resolve:

Art. 19 Ao artigo 19 da Portaria
n9 2274-DF, de 28-7-71, fica acres-
centado um Parágrafo único, com a
seguinte redação:

"Parágrafo único. Fica entendido
eme no ano base de 1971 os projetos

individuais, axcepciona,lmente, pode-
rão ser protocolados até 15-10-71"e

Art. 29 O Parágrafo único do ar-
tigo 49 da Portaria no 2274-DF co
23-7-71, poma a ter a seguinte reda-
ção:

"Parágrafo único. Só será admitia
do o projeto de participantes que
não apresentam, pelos respectivos con-
tratos, a coincidência de seus exer-
cícios sociais, quando a não coinci-
dência não impeça a execuçãodo
cronogra,ma dos serviços projetados".

Art. 39 O artlão 11 da Portaria nú-
mero 2274-DF, de 28-7-71, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11. Os contratos de consti-
tuição da Sociedade em Conta de
Participação deverão ser encaminha-
dos ao IBDF após a aprovação do
projeto e obedecer, na medida do
possível, ao modêlo de cláusulas ane-
xo à Portaria n9 2274-DF".

Art. 49 O artigo 22 da Portaria
n9 2274-DF, de 28-6-71, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

"Art. 22. Só serão aprovados pro-
jetos de participação múltipla, qual-
quer que seja sua forma, se tiverem
por objeto o reflorestamento de área
de plantio contígua, com um míni-
mo de 400 ha.

§ 19 A área referida neste artigo
poderá ser diminuída até 100 ha,
caso esteja localizada dentro do zo-
neamento econômico reconhecido pelo
IBDF e situar-se a menos de 100
km, por meio viávio, da fonte de con-
sumo.

§ 29 Da mesma forma, poderá ser
a área diminuida até o limite de 100
ha, se o projeto fôr implantado jun-
to a grandes concentrações de plan-
tio, superiores a 400 ha e, o critério
do IBDF, atender às finalidades do
conjunto florestal.

§ 39 Os projetos regidos pelo ar-
tigo 39 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 68.565, de 29-4-71,
deverão respeitar o plantio mínimo
individual e anual de 10.000 árvores".

Art. 59 Fica revogado a Portaria
no 2421-DF, de 27 de agôsto de 1971.

João Maurício Nabuco.
Of. 689

Retificação
Na retificação referente à Porta-

Seção I - Parte II, e que foi repu-
blicada no Diário Oficial de 3-9-71.
Seção 1 - Parte II, e que foi pu-
blicado nos Diário Oficial de 3-9-71.

No artigo 2, onde se lê:
"para a exportação e transporte",
Leia-se:
"para a extração e transporte"

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIAS DE 15 DE OUTUBRO
DE 1971

O - Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE, tendo em vista o dispesto
no item XIII, do art. 3 9 da Lei De-
legada no 10, de 11 de outubro de 1962,
combinado com os artigos 39 e 24, do
Decreto n9 68.440, de 29 de março de
1971, resolve:	 •

N9 677 - Dispensar o Médico; nível
"21", Frederico Moller dos encargos de
Chefe de Diagnóstico e Tratamento do
Hospital Central da SUDEPE.

N9 678 - Designar o Médico "21",
Frederico Moller para exercer o euear-
go de Diretor do Hospital Central da
Policlínica dos Pescadores, atribuindo-
lhe a .gratificação prevista no Decreto
no 58.083, de 23 de março de 1966. -
João Cláudio Dantas Campos, Supe-
rintendente.

O Presidente do Instituto Nacional
tle Colonização e Reforma ',grafia -
•NCRA, no uso das atribuições que

• confere a detra "c". do • artigo
, do Decreto número 68.153. de 19
' fevereiro de 1971;
considerando os pareteres exarados

ne processo número 5.049 .de 1971,
4keenso ao de número 215 de 1971, pe-
leis órgãos competentes do Deporta-
Mento de Projetos e Operações e do
Departamento de Cadastro. e Tribu-
tação, com referência à situação do
imóvel rural, cadastrado sob o código
•4 06 001 90009, localizado no 1V1unici,
plo de Imperatriz Distrito de Açailán-
dia, o Estado do Maranhão;

eonsiderando as plantas e 'demais,
epedientes contidos no citado penes-

considerando tratar-se ,de uma co-
lônia que vem sendo implantada an-
teriormente à Lei. número 4.504 de
1964, sob a orientação da Confedera-
eão Evangélica do Brasil, proprieta-
iiaa da área;

considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e sugestão do Direeur do
Departamento de Projetos e Opera-
ções; emitidos no Relatório 	
INCRAIDINúmero 89 de 7971, de 8
de outubro de 1971, resolve:

- Autorizar o loteamento, paeá,

	

formação de 50 lotes, para fins agre 	
colas, da propriedade de 2.908 hecta-
res, localizada no Município ,de Im-
peratriz, no Estado de Marannão. de
propriedade da Confederação Evangé-
lica Brasileira, denominada 'Colônia
Agrícola Gurupi", conforme certidão
de escritura de corripra e venda de
fÔlhas 5 do processo 215171., lavrada
no Tabelionato do 29 Oficio da Co-

. Marca de São Luiz, no Estado do Ma-
ranhão, transcrita ilo Livro de Regis-
tro de Imóveis 3-E, fôlhas 94. nó-
taero 5.231, em 15 de - junho de. 19674

COLEÇÃO DAS LEIS
1971

VOLUME V

ÕS DO PODER LEGISLATIVO

Ann 4ARLSLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n9 1.173,

PREÇO: Cr$ 5,00

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de julho a setembro

Divulgação n9 1.172

PREÇO: Cr$ 25,00

A VENDA

Na Guanabáa

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de •Reembélso Postal

Ent Brasília

Na sede do D.I.N.
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WiliMSTÊ'RIC) DA MUCAÇÂO E CULTURA
ESCOLA

rAuusl A DE MEDICINA
PN: ,V1IAS DE 5 DE OUTUBRO

DE 1971
O Diretor da Escola Paulista de

Medicina, no uso de suas atribuiçoe.s
resolva:

N9 100 — Aposentar, de acôrdo com
o artigo 53, item II, da Lei número
4.881-A, de é de dezembro de 1965
(Estatuto do Magistério Superior) o
servidor Emilio Mostroianni, matri-
cula. n9 1.976.397, no cargo de Protes-

sor Adjunto, código E0.502.22, do
Quadro 'Único de Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia/. .-, Ho-
ruo Know de Mello.

N9 101 — Aposentar, de acórdo corri
o artiao 176, itsm III, combinadO com
o artigo 178, item III, ambos da Lei
n9 1.111, de 2d de outubro de 1952, o
servidor Armando Vicente Rotondi,
Professor Adjunto, código EC.502.22,
matrícula 1,057.513, do Quadro único
de Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia.

N9 102 — Aposentar, de aoôrclo cor)]
o artigo 53, item II, da Lei n9 4.881-A,

de 6 dezembro de 1925 (Estatuto do
Magistério Superior), o servidor pyo...
nísio Queiroz Guimarães, matricula
n9 1.018.373, no cargo de Professor

u,,,i VERSIDADE FEDERAL
(*) PORTARIA N9 128 DE 22 DE

SETEMBRO DE :1971
O Reitor da Universidade Fe-

deral Rural de Pernambuco, no usg
de suas atribuições legais, resolve:

Designar o Desenhista nível "14-B"
Sebastião Gonçalves Lima, para
exercer a Função Gratificada oimbolo

Adinnto, código E0.502.22, do Que,"
dro °Moo de Pessoal — Parte Per.
manente desta Autarquia. — Horticio
Irneese de Mello.

RURAL DE Pemonueo
3-F, de Chefe do Serviço de Admis-
são e Transferência da Divisão de
Expediente Escolar, da Diretoria de
Educação e Cultura, desta Universi-
dade, na vaga decorrente da dispens
sa de Maria Carmelita Bezerra de
Melo. — Adierson Erasmo de Aseve.
do, Reitor.

• CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

1 ; Região

RESOLUÇÃO JI-ORTA 19 REGIÃO
N9 27-11

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 19 Região (Distrito Federa),
Estados de Goiás, Acre e Território de
Rondônia), designada pela Portaria
n9 3.205, de 22 de junho de 1971, clo
Senhor Ministro do Trabalho e Pre-,.
vidência Social, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei
n9 4.169, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Decreto n9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Conceder registro, nos Ver-
mos do artigo 39 , letra "a", da Lei
n 4.769, de 9 de setembro de 1965:

a) Definitivo, ao 'bacharel em Ad-
ministração:

1. José Wilberguer Moreira Fontes
CR.TA 19 Região n9 216.

b) Provisório, pelo prazo de 1 (um)
ano, ao bacharel em Administração:

1. Anatolio Ettinger de Menezes --
CRTA 19 Região RI-72.

Art. 29 Manter em diligência as
processos cujos numeras e nomes dos
Interessados vão a ,seguir relaciona
dos:

N9 89-69 — Jayme Machado Mari-
nho dos Santos.

N9 124-69 — Disraeli Joaquim de
Amorim Saback.

Art. 39 Atribuir número de registro
rio CRTA da 19 Região, nos termos
do artigo 39 , letra "c", da Lei núnie-
ro 4.769, de 9 de sete:mbro de 19e5, ao
profissional:

1. Sérgio Augusto :Z.,afetá — CRTA
19 Região N9 217. •

Art. 49 Esta Resolução entrará em
Vigor na data da sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 1971. —
Fenelon More ira, Presidente — Fran-
cisco de Paula Pessoa, Membro --
Eduardo Gurgel do Amara/ Valente,
Membro.

'RESOLUÇÃO JI-CRTA 1 REGIÃO
N9 28-71

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 19 Região (Distrito Federal,
Estado de Goiás, Acre e Território de
Rondônia), designada pela Portaria
n9 3.205, de 22 de junho de 1971 do
Senhor Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social, no uso das atiraria
ções que lhe são conferidas pela ',Ai
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965, re-

gulaMentatla pelo Decreto n9 61.934,
dé 22 de dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Conceder registro provisório,
pelo prazo de 1 (um) ano, nos têrmos
cio artigo 39 , letra "a" da Lei número
4.769, de 9 de setembro de 196S, ao
bacharel em Administração:

1. Gilberto Quedes 'Pereira —
CRTA 19 Região — RP-73.

Art. 29 Atribuir número de registro
no CRTA da 19 Região, nos têrmos
artigo 39, letra "c", da Lei número
4.769, de 9 de setembro de 1965, ao
profissional:

1. Brígido Martins de Souza
CRTA 19 Região N9 218.

Art. 39 Baixar em diligência os Tiro-.
cessos cujos números e nomes doa in-
teressados vão a seguir relacionados:

155-69 — Cleuzilmar César Fechine
15-71 — Celestino Nunes de-Oliveira.

Art. 49 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 20 de setembro de 1971. —
Fenelon Moreira, Presidente — Fran-
cisco de Paula Pessoa, Membro —
Eduardo Gurgel do Amaral Valente,
Membro.

RESOLUÇÃO JI-CRTA 19 REGIÃO
N9 29-71

3. João Baptista Andrade Monsá --
CRTA 19 Região n9 221.

4. Ary Hespanhol — CRTA 19 Re.gião 13.9 222.
Art. 39 Esta Resolução entrará em

vigor na data da. sua publicação.
Brasília, 24 'de setembro de 1971,

— Fenelon Moreira, Preoidente --
Francisco de Paula Pessoa, Memoro,
Eduardo Gurgel do Aniaral Valente,
Membro.

RESOLUÇÃO	 19 REGIÃO
N9 30-71

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técniaos de Administra-
ção da 19 Região (Distrito Federal,
Estado de Goiás, Acre e Território de
Rondônia), designada, pela Portaria
número 3.205, de 22 de junho de 1971.
do Senhor Ministro do Trabalho é
Previdência Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.169, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto nú-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Art. 19 Atribuir número de registro
no CRTA da 19 Região, nos térinos
do artigo 39 , letra "c", da Lei 4.759
de 9 de setembro de 1965, aos seguin-
tes profissionais:

1. Silas Guerra Borges — CRTA 19
:RegiaO N9 223.

2. Joel Guerra Ribeiro — CRTA 19
Região AT9 224.

3. Luiz José Câmara Scala — CRTA
19 Região n9 225.

4. Francisco de Jesus Penha
CRTA 19 Região N9 226.

RESOLUÇÃO JI,CRTA 10 REGIÃO
N9 31-71

-
1. João Bei:mil.° Chaves — CRTA

19 Região 119 228.
Art. 49 Esta	 c entrará em

vigor na data da sua Publicação.

Brasília, 4 de outubrb de 1971. —
renelon Moreira, Presidente —
Francisco. de Paula PeSsoa, Membro,

Eduardo Gurgel ao Amaral Men.
te, Membro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 19 Região (Distrito Federal,
Estados de Goiás, Acre e Território de
Rondônia), designada pela Portaria
n9 3.205, de 22 de junho de 1971 do
Senhor Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social, no uso das atribuições
que lhe são confecidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.
regulamentada pelo Decreto número
61.934, de 22 de dezembro de 1961,
resolve:

•
Art. 19 Conceder registro provisório,

pelo prazo de 1 (um) ano, nos teimas
do artigo 39

' 
, letra "a", da Lei núme-

ro 4.769, de 9 de setembro de 1965, aos
bacharéis em Administração.

1. Ronaldo Eustáquio de Souza —
CRTA 19 Região RP-74.

2. Henrique Silva Teixeira
CRTA 19 Região RP-75.

Art. 29 Atribuir número de
nos têrmos do artigo 39, letra
Lei n9 4.769, de 9 de setembro
aos profissionais:

1. Alonso Oliveira Andrade
CRTA 19 Região N9 219.

2. Lydio dos Santos — CRTA 19
Região n9 220.

registro,
"c", da
de 1965,

- •

Art. 29 . Baixar em. diligência os
processos cujos números e. nomes dos
Interesaados vão a seguir relacionados:

N9 157-69 — José Sigino da Rocha.
N9 159-69 — Mayrseu Copie Bahia.
N9 176-69 — José de Almeida Borda.
N9 181-69 — Hugo Regia Veiga.
Art. 39 Esta Resolução entrará em

vigor na data da sua publicação.

Brasília, 27 de seternbro de 1971.
Fenelon Moreira, Presidente —

Francisco de Paula Pessoa, Membro,
--Eduardo GUrgel do Amaral Valente-,
Membro.

•n••••n•nn•n•••nn•••n•

(*) Nota do SPb. Republicaria
por ter saldo com inco:Teções, no
Diário Oficial. de 13 de outubro de
1971.	 .

A Junta Interventora, no Conselho
Regional de Tecnicoa de Administra.
ção da 19 Regitio (13l.stasito Federal,
Estado de Goiás, Acre e Território de
Rondônia), designada pela Portaria
número 3.205, de 22 de junho de 1971,
do Senhor Ministro do Trabalho e
Previdência Social, oç uso das atribui-
Çileo que lhe são con‘eridas pela Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulamentada pelo Deoreto 149 60.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Conceder registro definitivo,
nos têrrnos do artigo a9, letra "a", da
ã.ei n9 4.769, de 9 Ir aetembro de
1965, ao bacharel em çlministração:

1. Humberto de Carvalho Matos —
CRTA r Região N9 47.

Art. 29 Conceder registro provisó-
rio, pelo prazo de 1 (um) ano, nos
têrmosc do artigo 3 9 , letra "a", da Lei
a9 de 9 de setembro de 1965, ao
bacharel em Administração:

1. Roberto Queiroz Cobra — CRTA
19 Região RP-76.

Art. 39 Atribuir rnunero de regia,
tro no CRTA da 19 Região, nos ter-
mos do artigo 3 9, letra "c", da Lei
ri9 4.769, de O de setembro de 1965,
ao profissional:

INSTITUTO .NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 293, de 1971

PORTARIAS DO PROSIDENTE

N.° 647, de 12.8.70 Apostila de
ti.10.71 -- Fica a presente Portaria -
ipostilada pa,:a conotar que 0 servi-
dor Ney Cordeiro de 1Viello, numero
40.128,- foi nornead,: para exercer o
cargo em coo. tsao ele Consultor pa-
ra Assentos de Previdência Social,
ounbolo 2.0 (INPS), o qual passa, a •
contar de 2,9."1, a ser exercido com
atribuiçoes de iiretor de Centro de'
Inforinaçôea; número 75,024 (I), de -
19.2,03 — Apootlia de 6.10.11 — Fica

presene Portaria apostilado para
aonstar au, o .corgr em comissão de
Chefe -de iservlp de Arrecadação e -
eisnanzaçã, símbolo, '7.C, para o
qual foi nornea , lo e:n 19.2,63, o ser-
v'der Helio cit; Carvalho. n." 4,587,
passa, a contar de :18.0.69, a ser de
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Relação INPS n.° 77, de 1971

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO	 '

Onde se lê: n.° 7.281, de 22 de de-
zembro de 1970, leia-se: número ...
7.821, de 22 de dezembro de 1970;
onde se lê: n.' 8.483, de 25.3.71

na Coordenação de Assistência
Médica, leia-se: n.° 8.483, de 25 de
março de 1971 - ... na Coordenação
de Assistência Médica; n.° 8.485, de
25.3.71 --•• Designa Francisco Araujo
Filho, n.° 650,673, para exercer a
função gratificada de Administrador
de Edifício-Sede do Hospital Ipiran-
ga (I), símbolo 8.F, na Coordenação
de Assistência, Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SERGIPE

Onde se lê: e.° 1.103, de 24 de
março de 1971 --- n.° 314.755,
leia-se: n.° 1.103, de 24 de março de
1971 -	 n.° 412.755.

/	 •

Relação INPS n.° 78, de 1971

PORTARIAS DO PRESIDENTE
Onde se lê: n.o 829, de 7..4.71

à Categoria, leia-se: n.° 829, de
7.4.71 - ... à 1.° Categoria.

JUNTA TE RECURSOS
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

NA GUANABARA
Onde se lê: n.° 4, de 7.4.71

Torne sem efeito a PT-JRPS-GB-71,
leia-se: n.° 4, de 7.4.71 - Torna sem
efeito a PT-JRPS/GB. 3-71; onde se
lê: n.° 5, de 7.4.71 -- Torna sem
efeito a PT-JRPS/GB-71 ... a ..
DTS/JR,PS/PG. 65-69, leia-se: n.°
de 7.4.71 -• Torna sem efeito a
PT/JRPS/GB. 1-71	 a 	
DTS/JRPS/GB. 65-69.

COORDENN:ÃO DO PESSOAL
DA SRMG

Onde se lê: ri.° 475, de 31.3.71
leias Dieguee Esteves, leia-se: -

n.° 475, de 31.3.71 - Isaías Die-
guez Estevez.

SUPCAINTEN.VÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

Onde se lê: n.° 8.562, de 5.4,71 -
-. Chefe da Seção de Contrôle e
Avulsos, leia-se: n.° 8.562, de 5.4.71

. Chefe da Seção de Contr5le
do Avulsos.

A contar de 31 de dezembro de 1968,
por Antigüidade - Eunice Gomes
dos Santos, número 59.322. - A
contar de 30 de junho de 1969, por
Merecimento - Maria Delzina Lopes,
número 61.313 e a contar de 31 de
dezembro de 1970, por Merecimento
- Maria José Gomes da Silva, nú-
mero 59.323. •e- Oswaldo Coelho dos
Santos Filho - Secretário - Exe-
cutivo de Pessoal.

Relação INPS n.° 76, de 1971

2Retificações

No Diário Oficai - (Seção I -
Parte II) n.° 73, de 20.4.71, págs.
1.086/1.088.

SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÓNIO

Onde se lê: n.° 736, de 6.4.71 -
Designa Demerval Maciel, leia-se:
n.° 736, de 6.4.71 - Designa Derme-
vai Maciel.

Relação INPS n.° 79, de 1971

No Diário Oficial - (Seção I -
Parte II) n." 74, de 22.4.71, págs.
ns. 1.10571.10.

Coordenador de Arrecadação e Fis-
calização, símbolo 5.0 (INPS), da
puperintendência Regional no Distri-
to Federal; n. 61.114 (T), de 11 de
junho de 1965 - Apostila de 6 de
outubro de 1971 - Fica a presente
Portaria apostilada para constar que
o cargo em comissão de Delegado em
Brasília, símbolo 4.0 (T), para o
qual foi nomeado, em 11.6.65, o ser-
vidor Antonio José da Silva Barbosa,
n.° 13.881, passa, a contar de 18 de
junho de 1969, a ser de Coordenador
de Pessoal, símbolo 5.0 (INPS), da
Superintendência Regional no Distri-
to Federal.

Determinações de Serviço

DIRETORIA DE CONTABILIDADE
E AUDITORIA

• N.° 568, de 6.10.71 -- Dispensa, a
pedido, a contar de 1.10.71 - Regi-
naldo Costa Lima, n.° 4.766, da fun-
ção gratificada de Encarregado de
Turma de Execução, símbolo 8.F, na
Contadoria-Geral.

SECRETARIA DO PESSOAL
N.° 1.169, de 6.10.71 - Designa as

servidoras a seguir discriminadas,
para exercer, no SPL, as funções gra-
tificadas indicadas: a) Lilia Dias
Passos, n.° 25.624 - Chefe da Se-
ção de Apuração e Merecimento,
símbolo 4.F (B), com atribuições de
•Chefe da Seção de Cadastro; b) Ze-
nith Ferreira Durão, n.° 37.101 -
Chefe de Secretaria, símbolo 4.F
(B), com atribuições de Chefe da Se-
ção de Secretaria; o) - Zoraide Bar-
bosa Aranha, n.° 64.911 - Auxiliar
de Gabinete, simbolo 12.F (I), com
artibuições de Auxiliar de Gabinete;
n.° 1.170, de 6.10.71 - Designa Na-
ziha Chalhoiei Marques, n.° 32.794,
para exercer a ..função gratificada de
Agente em Agência B, símbolo 2.F
(C), com atribuições de Assistente,
na Assessoria de Recrutamento e Se-
leção.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO CEARA

N.° 3.051, de 20,9.71 - Exonera, a
pedido, a contar de 10.9.71 - José
Walfredo Portela, n.° 27.175, do car-
go em comissão de Diretor da Divi-
são de Arrecadação e Fiscalização
(T), símbolo 7.C, com atribuições de
go em comissão de Diretor da Dire-
Chefe do Grupamento de Fiscaliza-
ção,

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
. DA SRGB

N." 1.029, de 6.10.71 - Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do ...
INPS - José da Costa Arejo, nú-
mero 3.116, em face de sua aposen-
tadoria como segurado da Previdên-
cia Social, declarando vago, em con-
seqüência, o cargo de Chefe de Por-
taria, nível 13, de que era detentor.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO MARANHÃO

N.° 1.953, de 1.10.71 - Dispensa,
a pedido, a partir de 1.10.71 - Cân-
dido Augusto Medeiros, n.° 27.987,
da função gratificada de Secretário
de Delegado, símbolo 13.F (F).

¡ratificada de Agente (M), símbolo
9.F, com atribuições de Chefe do
Serviço de Benefícios, na Agência em
Santarém, dispensando-a, conseqüen-
temente, da função gratificada de
Informante-Habilitador (I), símbolo
12.F; b) - Emmanuel Zacarias Dias,
n.° 22.617, para exercer a função gra-
tificada de Informante-Habilitador,
símbolo 12.F, dispensando-o, conse-
qüentemente, da função gratificada
de Agente (M), símbolo 9.F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
- NO RIO GRANDE DO SUL

N.° 5.435, de 12.2.71 - Exonera,
a pedido, a contar de 14.1.71 -
Vera Glaucia Ristori Dias Soares,
n.°,882.322, do cargo em comissão de
Chefe do Serviço de Medicina, sím-
bolo 7.0 (I).

Relação SP n.° 70, de 1971

PORTARIAS
•

SECRETARIA DO PESSOAL
PTC-SP número 5.179, de 6 de

outubro de 1971 - Promove, na sé-
rie de classes de Oficial de Adminis-
tração, do ex-IAPI, nas épocas indi-
cadas, os funcionários a seguir rela-
cionados. Do nível 14.B para o nível
16:C - a contar de 31 de março de
1969, por Merecimento: - Maria
Luiza Ely Alves, número 23.632 -
Luiz Moreira Avila, número 15.640 e
por Antigtiidade - Helena Pessoa
da Silva Pinto, número 7.471. -A
contar de 30 de junho de 1969, por
Merecimento: - Maria Antonia Pi-
nheiro, número 18.378 e Mareio
Brandão Figueiredo, número 23.858;
por Antigtlidade - Ida Naslavsky
CuPchik, número 18.745. A contar de
30 de seterribro de 1969, por Mereci-
mento - Nair Alves de Figueiredo,
número 20.667. A contar de 31 de
dezembro de 1969, por Merecimento:
Mercedes Botta, número 20.523 -
Diva Nogueira Reis da Silva, núme-
ro 10.884 e Maria José G. Assaf,
número 22.068; por Antigüidade: -
Helena Meyniel da Silva Soares, nú-
mero 7.928 e Edith Conde de Albite
Silva, número 19.112 e- PTC-SP nú-
mero 5.180, de b de outubro de 1971
- Promove, lu série de classes de
Engenheiro, do ex-IAPI, nas épocas
indicadas, os funcionários a seguir
relacionados. Do nível 21.A para o
nível 22.B, a contar -de 31 de marçd
de 1968, por Merecimento: - José
Fucks, número 17.223. A címtar de
30 de junho de 1968, por 1VIerecimen-
to: - José Gilberto Dias de Andra-
de, número 47.924 e por Antigüidade,
Ubyratan S. Bello, número 405.040.
A contar de 30 de junho de 1969, por
Merecimento: - Leopoldo J. T.
Leite, número 49.735. A contar de
31 de dezembro de 1970, por Mereci-
mento - Aida Boal Marinho Coelho,
número 49.831; PTC-SP. número
5.181, de 6 de outubro de 1971 -
Promove, na série de classes de Re-
dator, do ex-IAPI, nas épocas indi-
cadas, os funcionários a seguir rela-
cionados., - Do nive4, 26` A, pare, o
nível 21-B, a contar de 30 de junho
de 1967, por Merecimento: - Paulo
Weiss de Carvalho, número 59.920 -
José Carlos Lima Silva, número ...
45.861 e Helena Beatriz Mendonça
Murta, número 60.592; por Antigüi-
dade - (7-Á âererno Snerandi.o. P4trinr0

Villar, Filho, número 61.167 e Wal-
ter Sampaio, número 61.670; por
Antigüidade: - Odete Fonseca, nú-
mero 61.213 - PTC-SP. numero
5.182, de 6 de outubro de 1971 -
Promove, na série de ciasses de Te-
lefonista, do ex-IAPI, nas épocas ire':
dicedas, os funcionários a seguir re-
lacionados. - Do nível 6.A para o
nível 7.B, a contar de 30 de Junho
de 1968, por Merecimento: -- Leni
Chacon de Figueiredo, número 59.449.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA

Onde se lê: ri.° 1.208, de 12 de
abril de 1971 - 807.513, leia-
se: reo 1.208, de 12 de abril de 1971
-	 n.° 870.513.

Relação INPS n.° 80, de 1971

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

Onde se lê:. n.° 2.007, de 12.4.71 es
... Antonio Pinto de Farias, leia-S6'
ri.° 2.007, de 12.4.71 - Antonio.
Pinto de Farias.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSP

Onde se lê: n.° 1.505, de 13.4.71 -ss
Nery Guerra Simões, leia-see

n.° 1.505, de 13.4.71 - Ney,
Guerra, Simões;. onde se lê: n.° 1.510,
de 13.4.71 -	 Téccinca-Auxiliar
de Mecanização, nível 11, leia-se:
n.° 1.510, de 13.4.71 - 	 Técnica-
Auxiliar de Mecanização, nível 11,

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRSE

Onde se lê: n.° 71, de 16.3.71 ••7&

_. Maria Helena Queiroz Menezee
Guimarães, n.° 214.357, leia-se: ruí-
niero 71, de 16.3.71 - Maria
Helena Queiroz 'Menezes Guimarães,
n.° 214.357 - Escriturária, nível 8,
interina"

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO AMAZONAS

Onde se lê: n.° 1.236, de 24.2.71 L;'•
... Chefe da Secretaria do JJR (T),
leia-se: ri.° 1.236, de 24.2.71
Chefe da Secretaria da JJR (T).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

Onde se lê: ri.° 6.637, de 13.1.71 --e
1) Nomeia Adilson Gomes de Arau-
jo, leia-se: n.° 6.637, de Ï.3.1.71
1) Nomeia Edilson Gomes de Araujo.;

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESPIRITO SANTO

Onde se lê: n.° 1.728, de 6.4.71 -4
Designa Admera Domingos do Nas-
cimento, leia-se: ri.' 1.728, de 6.4.71
- Designa Ademar Domingos dó
Nal eimento.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
- NO RIO DE JANEIRO

Onde se lê: n.° 3.628, de 5.4.71
.. Encarregado de Turma de Rea-

bili'reção e Cálculo (C), leia-se: nú-,
Mero 3.628, de 5.4.71 -Encare
regado de Turma de Habilitação e
Cálculo (C).

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 223, de 1971

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Pre-0
vidência e Assistência dos Servidorea
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
reso.lee:

N9 1.261 - Aposentar, no Quadro
dá Administração Central e órgão,"
Locais, de acikdo com o inciso I, de
artigo 101, com os proventos fixadoa
nos termos do inciso I, alínea b, do
artigo 102, ambos da Constituição da
República Federativa do Brasil, acres-

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARA	 n50.5t75. A contar de 30 de setembro

N" 2.013 d• 4.10.71 - Retifica a de 1967, por Merecimento: - João
DTS/SRPA. 1.934-71, publicada no
BS/DS 158-71, ficando assim redigi-
da: - Dispensa, a pedido - 1Vlari-
,nede Nauar Lisboa, n.° 66.500, da

• função gratificada de Chefe do Ser-
viço Social, símbolo 3.F (B), e desig-
na Alcinda Oliveira de Oliveira, nú-
mero 874.377, para exercer a referi-
da função: número 2.014, de 4 de
çutubro de 1971 - Designa: -- a)
Mariderlina Siqueira de Castro, nú-
mero 21.678, para exercer a função
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Preço	 Preço	 Preço
Inicial	 Comple-	 Final

mental'ESTADOS

Cr$	 Cr$	 Cr$

	

0,43.50	 0,03.00

	

0,42.30	 0,03.00

	

0,41.30	 0,03.00

	

0,41.30	 0,03.00

	

0,43.30	 0,03.00

0,46.50
0,45 . 30
0,44. 30
0,44.30
0,46.30

2178 Segunda-feira 18

ridos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1964, Amaro
Aleixo de Souza Guarda, nivel 8-A,
:natricula n9 2.035.896.

N9 1.262 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais, de acôrdo com o inciso I, do
Artigo 101, com os proventos fixados
nos termos do í inciso 1, alínea b, do
Artigo 102, ambos da Constituição da
Àepública Federativa do Brasil, acres-
cidos da vantagem prevista no. artigo
10, da Lei n9 4.345, de 1964, José de

INSTITUTO DO AÇÚCAR
• E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
RESOLUÇÃO N9 2.060 DE 30 DE

SETEMBRO DE 1971
O/ Conselho Deliberativo do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
por iet, resolve;

Art. 19 O preço de venda do álcool,
entregue pelo IAA -aos distribuidores
de gasol ina e destinado à mistura
carburante, será de Cr$ 0,48.30 por
litro, tendo em vista, que êsse preço
foi homologado pelo Conselko Nacio-
nal do Petróleo em 11 de setembro de
1971, conforme comunicação feita ao
IAA pelo ofício 59.190, de 8 de se-
tembro de 1966.

§ 19 Por conta do preço acima, os
distribuidores de gasolina pagazão di-
retamente ao IAA valor iclêtxtico ao
preço da gasolina pôsto-depósitos res-
pectivos em cada região recebedora
da álcool, fixado pelo Conselho Na-
cional do Petróleo em Cr$ 0,46.03.43
por litro ara .o Estado de São Paulo,
e Cr$ 0,45.46 por litro para os demais
centros de entrega de álcool.

§ 29 O pagamento das diferenças
para Cr$ 0,48.30 por litro, ficará na
dependência de ser liberado o adido-

'$,ão Paulo 	
Rio de Janeiro 	
Espírito Santo 	
Minas Gerais 	
Região Norte-Nordeste .....•

§ 19 O complemento de preço, in-
dicado neste artigo, somente será
concedido desde que o Conselho Na-
cional do Petróleo mantenha o preço
fixado no art. 19 desta Resolução.

§ 29 Os pagamentos do preço ini-
cial e da parcela complementar de
que trata êste artigo :serão feitos, res-
pectivamente, nos prazos máximos de
45 (quarenta e cinco) e 60 (sessenta)
aias, contados da entrega do álcool.

§ 39 Os produtores poderão emitir
as Notas Fiscais cors.espondentes ao
álcool anidro entregue ao IAA., delas
fazendo zonstar o prEço inicial e, em
destaque na mesma Nota, o valor
complementar, observado o disposto
no parágrafo 19 dêste artigo,

§ 49 Na hipótese de verificar-se sal-.
do na aplicação da receita provida
3:Fe10 Conselho Nacional do Petróleo

Carvalho, Escriturário, nível 10-B,
matricula 119 1.911.827.

N9 1.263 - Exonerar, a pedido, de
acôrdo com o inciso I do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Pedro -Laurentino Neto, matrí-
cula W 1.523.997, do cargo de Tesou-
reiro Auxiliar de 39 Categoria, do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 19 de setembro de 1971.
- Ayrton Acné Pillar - Presidente.

nal acrescido para êsse fim ao preço
de venda da gasolina e fixado de co-
mum acôrdo entre o IAA e o Conse-
lho Nacional do Petróleo.

§ 39 Do preço de venda fixado neste
artigo serão deduzidas tôdas as des-
pesas operacionais, de compra e ven-
da do álcool carburante, efetuadas pe-
lo IAA, como sejam:

a) custo do transporte do álcool
anidro, das destilarias para o centro
de mistura, e as despesas de sua dis-
tribuição;

b) custo da conservação dos_ vagões-
tanques de propriedade do IAA, na
base de Cr$ 0,00.10 por litro de alceei
anidro carburante ou quilo de mel re-
sidual transportado;

c) custo da conservação dos cami-
nhões-tanques de propriedade do IAA,
na base de Cr$ 0,00.10 por litro de ál-
cool anidro carburante ou quilo de
mel residual transportado;

d) custo 'de conservação dos Entre-
postos de Álcool do IAA, à razão de
Cr$ 0,00.50 por litro de álcool esto-
cado.

Art. 29 '0 IAA assegurará ao pro-
dutor os seguintes preços finais, por
litro de' álcool anidro entregue para
fins carburantes, dentro da estimativa
de mistura, para o ano-safra de 19'71-
'72, indicada ao Conselho Nacional do
Petróleo:

para o pagamento dos complementos
de preço referidos neste artigo, o
IAA providenciará a reclistribuição do
referido saldo entre os produtores, na
proporção dos contingentes de álcool
fornecidos.

Art. 39 Os preços do álcool, de que
trata o artigo anterior, vigorarão a
partir de zero hora do dia 30 de abril
de 1971, data da entrada em vigência
dos novos preços dos derivados do pe-
tróleo.

Parágrafo único. Considerando os
reajustamentos concedidos pelo Con-
selho Nacional do Petróleo à gasolina
ex-depósito, a partir de zero hora do
dia 30 de abril de 1971 e de 19 de se-
tembro c'e 1971, que serviram para a
formação dos preços fixados nesta
Resolução, o pagamento ao produtor,
da diferença de preço do álcool en-

tregue naquele período, deverá ser
feito com base no preço inicial, fi-
cando a, sua complementação na de-
pendência do recebimento, pelo IAA,
do adicional de que trata o § 29 do
art. 19 desta Resolução.

Art. 49 Nas operações de compra. e
venda de álcool, para efeito de deter-
minação das massas específicas e ou-
tras características das misturas kl-
coolkágua, aplicam-se a tabela e as
normas aprovadas pela Portaria nú-
mero 170, do Ministério da Indústria
e do Comércio, publicada no Diário
Oficial da União, de 14 de julho ide
1966.

Art. 59 A presente Resolução vigo-
ra na data de sua aprovação e será
publicada no Diário Oficial da União,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos trinta dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
setenta e um. - Gen. Alvaro Tava-
res Carmo, Presidente.

ACÓRDÃO N9 306
Autuadas: Usina Santa Terezinha• - Açúcar e Álcool e Irmãos

Porreca.
Recorrente; Sr, Procurador junto à

19 Comissão de Conciliação e Julga-
mento.

Processo: A.I. 169-64	 Estado de
São Paulo.

• In/.ação à legislação especial
alcooleira, anterior ao Decreto-lei
308, de 28-2-67 - Inaplicabilidade
do principio cia correção monetá-
ria.,

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuadas, Usina
Santa Terezinha S.A. - Açúcar e
Álcool e a firma comercial Irmãos
Porreca, estabelecidas, respectivamen-
te, em Mogi Guaçu e Pinhal, Estado
de São Paulo, por infração, a primei-
ra, ao artigo 19 § § 19 e 29, artigo 29
§ § 19 e 29, do Decreto-lei 1.831, de
4-12-39; a segunda, aos artigos 3 9 e
49 do mesmo Decreto-lei, sendo Re-
corrente, o Sr. Procurador junto à 19
Comissão de Conciliação e Julgamen-
to do Instituto do. Açúcar e do Al-
coo'.

Considerando que a primeira autua-
da entregou à segunda, duas partidas
de álcool, no total de 8.000 litros, sem
autorização do LAA e desacompanha-
dos de Nota de Expedição;

Considerando que, por èsse fato, fo-
ram autuadas e condenadas a pagar
a multa de Cr$ 133,20, na forma do
artigo 19 do Decreto-lei 5.998-43, a
primeira, e a segunda, a multa de
Cr$ 4,00, de acôrdo com o artigo 4 9 do
mesmo Decreto-lei, com exclusão da
correção monetária, consoante acór-
dão da 1° Comissão de Conciliação e
Julgamento;

Considerando que, dêsse acórdão, o
Dr, Procurador junto à Comissão de
Conciliação e Julgamento recorre, no
sentido de que o valor da condenação
seja corrigido monetàriamente;

Considerando, porém, que a infra-
ção é anterior ao Decreto-lei na 308,
de 1967,

Acordam, por unanimidade, Os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool no
sentido de negar provimento ao re-
curso do Sr. Procurador junto à 19
Comissão de Conciliação e Julgamen-
to, para o fim de ser mantido o acór-
dão recorrido ns, 206, de fls. 42, que
considerou procedente o auto de in-
fração, aplicando à 19' autuada, Usina
Santa Terezinha S.A. - Açúcar e
Álcool, a multa de Cr$ 133,20, na for-
ma do artigo 1 9, parágrafo único, do
Decreto-lei 5.998, de 18-11-43, e, à 2k,
autuada, Irmãos Porreca, a multa deCr$ 4,00, de acôrdo com o artigo 49 do
mesmo Decreto-lei, não cabendo no

caso, a correção monetária. Intime n
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e se-
tenta e um. Alvaro Tavares Cor-
suo, Presidente. - Francisco cW Assis
de Almeida Pereira, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral.
- "De acôrdo. Em 7-6-71. - Rodrigo
dk? ' Queiroz Lima."

--

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N.° 100, DE 9 DE
SETEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - 	
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n.° 132, de 21 de
junho de 1971, do Ministro de Esta-
do da Indústria e do Comércio, ten-
do em vista o disposto na Resolução
n.° 7, de 16 de fevereiro de 1967, do
Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, e o que consta do Processo
SUSEP. 21.771-70, resolve:

Art. 1.0 Aprovar o aumento do ca-
pital social da Companhia Brasília
de Seguros Gerais, de Cr$ 350.000,00
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros)
para Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil
cruzeiros), mediante aproveitamento
de reservas e fundos livres, conforme
deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Extraordinária de
2 de outubro de 1970.

Art. 2.° Aprovar a incorporação,
pela companhia referida no artigo
precedente, do patrimônio líquido da
Companhia Paranaense de Seguros
Gerais, ambas com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo,
ficando, em conseqüência, elevado o
capital social da Companhia Brasília
de Seguros Gerais, de Cr$ 600.000,00
(seiscentos mil cruzeiros) para 	
Cr$ 1.320.000,0i) (um milhão, trezen-
tos e vinte cruzeiros), conforme de-
liberação dos acionistas das citadas
sociedades, era Assembléias Gerais
Extraordinárias de 2 e 5 de outubro
de 1970, devendo a sociedade levar à
conta "Reserva para Aumento de
Capital" a quantia de Cr$ 57.251,08
(cinqüenta e sete mil, duzentos e
cinqüenta e um cruzeiros e oito cen-
tavos) representativa da diferença
entre o patrimônio líquido real de
Cr$ 777.251,08 (setecentos e setenta
e sete mil e duzentos e cinqüenta e
um cruzeiros e oito centavos) e o
patrimônio liquido apurado pelos pe-
ritos, no montante de Cr$ 720.000,00
(setecentos e vinte mil cruzeiros).

Art. .3.° Aprovar o ne•vo Estatuto
Social da Companhia Brasília de Se-
guros Cerais, devendo a sociedade, no
prazo de 90 (noventa) dias, contados
a partir da publicação desta Porta-
ria, realizar Assembléia Geral Ex-
traordinária que delibere sôbre a su-
pressão do texto final do artigo 1.0,
vazado nos segointes têrmos: " 	
bem como seguros de vida, em qual-
quer de suas modalidades ou formas,
podendo, ainda, encarregar-se da ad-
ministração de bens".

Art. 4.0 Cancelar a autorização
para funcionamento da Companhia
Paranaense de Seguros ,Gerais, con-
cedida pelo Decreto n.° . 46.549, de 7
de agôsto de 1959, bem como a res-
pectiva Carta-Patente, como decor-
rência da operação ora aprovada, a
partir da data da publicação, no
Diário Oficial da União, da certidão
de arquivamento, no órgão de Re-
gistro do Comércio, dos atos relativos
à incorporação.

Art. 5.° A Companhia Brunia de
seguros Gerais assume todos os di-

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
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renas e obrigações da sociedade in-
Corporada, na forma do disposto no
'artigo 152, do Decreto-lei 11.° 2.827,
de 26 de setembro de 1940. -- Décio
Viera Veiga.

COMPANHIA PARANAENSE
De SEGUROS GERAIS

C.G.C. — 60.869.880

Assembléia Geral Extraordinária
de 2 de outubro de 1970

No dia dois de outubro de mil no-
yecentos e setenta, às dezesseis ho-
ras, reuniram-se em assembléia geral
"extraordinária, na sede social, na

ua Barão de Itapetininga, n.° 18,
!nesta Capital, os acionistas da Com-
panhia Paranaense de Seguros Ge-

1s, convocadosconvocados por editais publica-
dos no Diário Oficial do Estado e
na "Gazeta Mercantil" dos dias, 22,
28 e 24 de setembro de 1970.

4 assemblék foi presidida pelo Dr.
54,1do Mário de Azevedo e secretaria-

'gi%
pelo Senhor Nelson Pereira da

sta.
Verificando pelas assinaturas lan-

podas no livro de presença o campa-
holmento de acionistas representan-
ao mais de dois terços do capital so-
Piai, o Sr. Presidente declarou insta-
lados os trabalhos, determinando fôs-
Se, inicialmente, lido o edital de
C̀onvocação, cujos têrmos são os se-

"COMPANHIA PARANAENSE
DE SEGUROS GERAIS

— 60.869.880

Asspivenárs GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Senhores acio-
nistas da Companhia Paranaense de
Seguros Gerais a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária a se
realizar no próximo dia 2 de outubro
do corrente ano, às 16,00 horas, em
sua sede social à Rua Barão de Ita-
petininga n.° 13, nesta Capital, a fim
de deliberarem sôbre a seguinte or-
dem do dia:

a) Aumento do capital social de
Cr$ 360.000,01. para Cr$ 720.000,00
mediante o aproveitamento de reser-
vas e consequente alteração dos es-
tatutos sociais;

b) Proposta da Diretoria objeti-
vando a incorporação desta' Socieda-
de à Companhia lirasilia de Seguros
Gerais, com apresentação das bases
da apuração e projeto de estatutos
sociais, na forma prevista no artigo
152 da Lei ds Sociedades Anônimas;

o) Outros assuntos de interêsse

São Paulo, 18 de setembro de 1970.
Aldo Mário de Azevedo — Diretor

residente".

De conformidade com a ordem do
edital, foi apresentado à assembléia
proposta da Diretoria de elevação
do capital social, nos seguintes thr-
mos:

"Senhor Acionistas:
Apresentando o balanço da Socie-

dade valôres aproveitáveis em au-
mento de capital, sem encargos fis-
Cais, vimos propor-vos a elevação do
capital social, de Cr$ 360.000,00 —
(Trezentos e sessenta mil cruzeiros)
para Cr$ '720.000,00 (setecentos e
vinte mil cruzeiros), integralizandos
ise o aumente, no montante de Or$
$60.000,00 (trezentos e sessenta Md
Cruzeiros), COLI os seguintes valôres:

a) Cr$ 60,83 (sessenta cruzeiros e
oitenta e três centavos) correspon-
dentes ao Fundo de Correção Mone-
tária;

b) Cr$ 83.831,83 (oitenta e três mil,
oitocentas e trinta e um cruzeiros e
Oitenta e três centavos) retirados do

Fundo de Reserva Especial para Au-
mento de Capital;

c) Cr$ 276.107,34 (duzentos e se-
tenta e seis mil, cento e sete cru-
zeiros e trinta e quatro centavos),
extraídos de Reservas Especiais.

Aprovado o aumento deverão ser
emitidas 360.000 (trezentas e- sessenta
mil) ações ordinárias, nominativas,
do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro), para serem distribuídas aos
atuais acionistas, sem quaisquer
ônus, na proporção das ações de que
sejam titulares.

Em conseqüência, o artigo 5.° dos
Estatutos passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 5•0 O Capital Social é de ..
Cr$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil
cruzeiros), dividido em '720.000 (se-
tecentas e vinte mil) ações ordiná-
rias, do valor nominal de Cr$ 1200
(hum cruzeiro) cada uma. As ações
serão nominativas."

Ouvido prèviamente o Conselho
Fiscal, submetemos esta . proposta à
apreciação dos senhores acionistas.

São Paulo, 14 de setembro de 1970.
— (aa) Aldo Mário de Azevedo e
Nelson Pereira da Costa."

.0 Parecer do Conselho Fiscal,
aprovando a proposta, e lido aos pre-
sentes, tem o seguinte teor:

"Os abaixo assinados, membPos do
Conselho Fiscal da Companhia Pa-
ranaense de Seguros Gerais, opinam
favorà.velmente à prop,ista dr D're-
toria de elevação do capital social
para- Cr$ 720.000,00 (setecentos e
vinte mil cruzeiros), por lhes parecer
que a operação atende às conveniên-
cias da sociedade.

São Paulo, 16 de setembro de 1970.
Manary Vasconcellos Mentles —

Cláudio Salvador Lembo e Dilson
Ferraz do Valle."

O Sr. Presidente pôs, a seguir, em
votação a. proposta acima, que foi
aprovada por unanimidade, ficando
assim, elevado o capitea social para
Cr$ 720.000,00 (setecentos e vinte
mil cruzeiros) e alterada a redação
do artigo 5.° dos Estatutos.

Dando prosseguimento aos traba-
lhos, o Sr. Presidente submeteu ÉL

apreciação ds. assembléia proposta
da Diretoria de incorporação desta
Sociedade pela Companhia Brasília
de Seguros Gerais, com parecer fa-
vorável do Conselho Fiscal, documen-
tos êsses que são do seguinte teor:

"PROPOSTA DA DIRETORIA
A afinidade de objetivos entre esta

sociedade e a Companhia Brasília de
Seguros Gerais está a aconselhar a
união de ambas as emprêsãs, o que
poderá efetivar-se, de conformidade
com o disposto no artigo 152 do De-
creto-lei n.° 2.627, de 1940, pela in-
corporação desta por aquela socieda-
de. As bases da incorporação serao
definitivamente estabelecidas após
conhecimento do laudo de avaliaçao
do nosso patrimônio, (pie será elabo-
rado por peritos escolhidos em as-
sembléia da sociedade incorporado-
ra.

Assim, se os Senhores Acionistas"
aprovarem, em princípio, a proposta
de incorporação, autorizarão nossos
Diretores a se manifestarem na as-
sembléL da Companhia Brasília de
Seguros Gerais sôbre o laudo e con-
dições finais da incorporação. in-
comparação se dará com o simultâ-
neo aumento de capital da Sociedade
incorporadora e distribuição das
ações que forem emitidaS aos acio-
nistas da Sociedade incorporada, em
substituição e na proporção das ide
que sejam titulares. •

São Paulo, 14 de setembro. de' 1970.-
— Aldo Mário de Azevedo e Nelson
Pereira da Costa"..

"PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da
Companhia Paranaense de Seguros
Gerais, tomando conhecimento da
proposca da Diretoria relativa à in-
corporação desta Sociedade pela Com-
panhia -  de Seguros Gerais,
são de arecer que a operação é van-
tajosa, razão pela qual a recomen-
dam à aprovação da assembléia.
- São Paulo, 16 de setembro de 1970..;
— Manary Vasconcellos Mendesi
Cláudio Salvador Lembo e Dilson
Ferraz do Valle".

O Sr. Presidente deu também co-
nhecimento aos presentes das delibe-
rações tomadas em assembléia reali-
zada nesta data pela Companhia in,
corporadora, na qual foram estabele-
cidas as bases da incorporação, apre-
sentado projeto de estatutos e
tos peritos para avaliarem o patrimôs
nio desta sociedade e apurarem o seu
ativo liquido, valor êsse pelo qual se
efetivará a incorporação. A assem-
bléia ficou então informada que para
servirem como peritos foram eleitos
os Senhores: Dr. José Pedro Carvalho'
Lima. de Toledo Piza, engenheiro,
solteiro, Dr. Alex Cerqueira Leite
Thiele, economista, casado, e Senhor
Ewaldo Pessoa Batista, contador, ca-
sado.

Processados os debates, passou-se
à votação da proposta, que foi apro-
vada por unanimidade, ficando a Di-
retoria autorizada a se manifestar ;:ia
assembléia da Sociedade incorporado-,
ra sôbre o laudo e condições da in-
corporação e a praticar os atos ne-
cessários à sua efetivação.

Nada mais havendo a tratar, M
encerrada a assembléia, da qual se
lavrou esta ata, que é assinada por
todos os. presentes. São Paulo, 2 de
outubro de 1970. (aa) Aldo Mario
de Azevedo — Presidente e Nelson
Pereira da Costa — Secretário; pela
Companhia Seguradora Brasileira,
(a) José Carlos Moraes Abreu e Ru-
bens dos Santos Dias — Diretores;
Aldo Mário de Azevedo; Nelson Pe-
reba da Costa; pela Duratex S A.
Indústria e Comércio (a) Eudor0
Villela e Laerte Setubal — Diretores;i
pela Fornax S.A. Administração e
Comércio (a) Eudoro Villela — Di-
retor; pela Deca S.A. Indústria e
at1/1éJSCIO (a) Aldo Mário de Azeved6,
— Diretor e Geraldo Amorim — Prci•
curador.

Certifico que a presente é cópie
fiel da original lavrada em livro pró.
prio.

São Paulo, 2 de outubro de 1970.
— Nelson Pereira da Costa. Secretá-
rio.



O Sr. Presiden te comunicou que a
assembléia de acionistas da Compa-
nhia Brasília de Seguros Gerais rea-
lizaaa nesta mesma data, cuja ata de-
terminou fôbse lida aos presentes,
concretizara a incorporação desta so-
ciedade por aquela ato pelo qual a
Companhia Brasilla de Seguros Ge-
rais assumiu todo o ativo e passivo
da Companhia Paranaense de Segu-
ros Gerais com a plena concordância
dos representantes desta sociedade
naquela assembléia. Cumpria agora á
assembleia, consumada a incorpora-
ção, votar pela exthiçao desta socie-
dade, a fim de que todo o seu ãcêrvo
seja assumido pela sociedade incor-
no: adora.

A assembléia, por votação unâni-
me, aprovou a proposta de extinção
da sociedade, atribuindo à Diretoria
o encargo de transferir o acervo so-
cial à sociedade incorpoaadora e pra-
ticar os atos necessanas à perfeita
regularidade- da operação.

O Sr. Preoídente ofereceu a pala-
vra a quem dela quisesse usar.

Ninguém pediu a palavra e nada
mais havendo a tratar, foi encerra-
da a assembléia, da qual foi lavrada
a presente ata, que é assinada por
foros. São Paulo, 5 de outubro de
1970. (aa) Lado Mário de Azevedo —
Presidente e Nelson Pereira da Costa
4— Secretário; pela Companhia Segu-
radora Brasileira (a) José Cari Mo-
raes Abreu e Rubens dos Santos Dias

Diretores; Aldo Mário de Azevedo,
Nelson Pereira da Costa; pela Dura-
tex S.A. Indústria e Comércio 4.%)
Eudoro Villela e Laerle Setubal —
Diretores; pela Fornax S.A. Admi-
nistração e Comércio (a) Eudorm
Villela — Diretor; pela Deca S.A.
Indústria e Comércio (a) Alio -Mario
de Azevedo — Diretor e Gera ido
Amorim -Procurador.

Certifico que a presente é cópia
fiel da.o:iginal lavrada em atiro pró-
prio.

São Paulo, 5 de outubro a.e 1970.
— Nelson pereira da Costa, Secreta-

Assemblcia Geral Extraordinária de
5 de outubro de 1970

As onze horas do dia cinco de au-
tuei° de mil ilovecento; e setenta, os
ocaoulatas da Companhia Paranaense
de Ecaraes Gerais aeuniram-se em
ao-ondeia geral extraorainaria, na
sede somai, à, Rua Bano de Itapeti•
funga, 18, nesta Capital, atendendo
convocaçao feita por editais publi-
cados no Diário OfZcial do Estado e
na Gazeta Mercantil dos dias 22, 23
e 24 de actembao de a970, e cujo teor
é o scauxte:

COLIPA21HIA PARANAENSE DE
SEGUROS GERAIS

C.G. dd. — 60.689.880
São convidados os " Senhores Acio-

niema cia Companhia Paranaense de
Seguias Gerais a se reunirem - na se-
de social, à Rua Barão de Itape-
ninga n9 18, nesta Capital, às 11,00
noras cio dia 5 de outubro do corren-
te ano, a fim de deliberarem sabre a
extinta.° aa sociedade de acôrdo com
o premio no § 39 do artima 152 ao
Decreto-lei n9 2.627-90 e a respeito
das providências consequentes e cor-
relatas.

São Paulo, 18 de setembro de 1970.
Aldo Málio de Azevedo,. Diretor

Presidente".
Verificando pelas assinaturas lan-

çauas no livro de presença o compa-
recimento de acionistas representan-
do mais de dois terços do capital
soe:ai, o Dr. Aldo Mário de Azevedo.
que presidiu a assembléia, declarou-a
instalada, convidando para secretá-
rio e sr. Nelson Pereira da Costa.

Das "errar que integrarão o nôvo
capital Cr$ 15,26 (quinze ri-useiros e
vinte e* seta centaima) serão retira,- titulares.•

Prosseguindo nos trabalhos e en-
tendo na, matéria constante do se-
gundo item da ordem do dia, o Se-
nhor Presidente determinou a ieitura
da proposta da Diretoria relativa a
,incorporação da Companhia Para-
naense de Seguros Gerais, cujos ter-
mos são os. seguintes:

• "Senhores Acionistas:

A afinidade de objetivos existentee
entre esta sociedade e a Companhia
Paranaense de Seguros Gerais e a
possibraciade que suigiu para que se
unissem, dando em resultado o natu-
ral fortalecimento da empresa, são
razões que levaram a Diretoria a vir
praporavos a incorporação, por esta
sociedade, da Companhia Paranaense
de Segusos Gerais.

-A operação deverá processar-se de
conformidade com o que preceitua o
artigo 152 do Decreto-lei n9 2.627,
de 1940.

Para a fixação das bases da incor-
poração torna-se necessário apurar o
valor do ativo liquido da sociedade a
ser* incorporada. Para tanto, os Se-
nhores Acionistas deverão escolher
três peritos. que se encarregarão desse'
trabalho.

O valor então apurado será incor-
porado ao capital desta soc asaade e
as ações que serão emitidas em de-
correnéia dessa incorporação serão
entregues aos acionistas da sociedade
Incorporada, proporcionalmente e em
substituição às ações de que sejam
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COMPANHIA BRASÍLIA DE
SEGUROS GERAIS

C.G.C. — 60.869.914
Assembleia Geral Extraordindria de

2 de outubro de 1970.
As quinze hosás do dia dois de ou-

tubro ao ano de mil novecentas e se-
tenta os acsonistas da Companhia
Malsine cie alegares Gerais reuniram-
se em ria-sem:ama geral .extraorclina-
ria, na sede social, à. Rua Barão de
'tapeta-1ms> n9 18, nesta Capital,
atendendo convocação feita por edi-
tais putlicados no Diário Oficial do
Estado e na Gazeta Mercantil dos
dias 22, 23 e 24 de' setembro de 1970,
do seguinte teor:

'COMPANHIA BRASÍLIA DE
SEGUROS GERAIS

C . G. a,. — 60.869. 914
Assembléia Geral Extraordinária
São convidanos os Senhores Acio-

nistas cai Companhia Brasília de Se-
guras Ge rais a se reunirem em As-
sembléia ueral Extraordinária; a se
realizar na próximo dia 2 de outubro
do co rente ano, às 15 horas, em sua
sede social, à Rua Barão de Itapeti-
sunga ri9 13, nesta Capital, a fim de
deliberarem sôbre a keguinte ordem
do dia:

a) a:amaça° do capital social de
Cr$ 350.000,00 para Cr$ 600.000,00,
mediante incorporação de reservas e
consequente alteração dos Estatutos
Sociais;

b) Proposta da Diretoria visando
a int:arpar ação da tiampanhia Para-
naense cle Seguros Gerais, com a
apresentação e projeto de reformas
estatutárias na forma provista nela
artigo 152 do Decreto-lei n9 2.627-40;

c) Assuntos correlates de interesse

São Paum, 18 de setembro de 1970.
— A Diretoria — Alão Mário de Aze-
vedo, Diretor-Presidente".

A assembléia foi presidida pelo
Dr. Aldo Mário de Azevedo, que de-
clarou instalados os trabalhos, depois
de verificar, pelas assinaturas lança-
das no livro de presença, o compara.
cimento de adoentas . representando
número legai.

Para secretário -da mesa foi con-
vidado o adotaste Dia Cláudio Sal-
vador Lembo.

Danao inicio aos trabalhos o Se-
nhor Preeiaente esc lareceu que a as-
sembléia- feira convocaste( para delibe-
rar garre duas propostas da Direto-
ria: uma de elevação do capital soidal
e outra de incomoração da Compa-
nhia Paranaense de Seguros Ge-ais.

Foi lida, entala, a proposta de au-
mento de capital, que tem o seguinte
teor:
• "Senhores Acionistas:
Oonamera,ndo a existência, no ba-

lança da sociedade, de alguns fundos
e reservas aproveitáveis em aumento
de capital, e tendo em vista a conve-
niência da efetiva capitalização da-
queles vaiares nesta oportunidade,
queremos propor-voa a elevação do
capital social de Cs$ 350.000,00 (tre-
zentos e cinquenta mi; cruzeiros) -para
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros), com a consequente emissão de
250.1,00 (duzentos e cinquenta mil)
ações ordinárias, nominativas, do va-
ior ee Cr$ 1,00 (um eruzeo0) cada
uma, as quais serão distribuidas como
bonificação aos Senhores Acionistas,
sem nenhum encargo para éle,s na
porporção de 5 ( cinco). ações para
cada 7 (sete) das de que sejam titu-
lares.

Outubro de 1971
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A presente proposta tem, ainda,
objetivo fortalecer a nova . Politica
das Adtoridades Securitáriese e a in-
corporação pretendida i deveiá se be-
neficiar dos incentivos, -em via de se-
rem outorgados, através da regula-
mentação do Decreta-lei n9 1.115, de
24 de julho de 1970.

Esta a proposta que apresentamos
para exame e deliberação dos Senho-
res cionistes, juntamente • com o
projeto dos noves estadMios.

São Paulo, 14 de seteinaro de 1970.
— Aldo Mário de Az2V:Ãio, Antônio
Rocha Gutmaraes e Carlos Chagas
Pilho".

Em seauida foi lido o projeto de
Estatutol, aner» à pia:Mesta, e que
tem o seguinte teor:

"ESTATUTOS DA COMPANHIA
BRASIL1A DE SEGUROS GERAIS

Art. 19 Denominação e Objeto — A
Companhia Brasília de Seguros Ge-
raia tem por objeto a exploração das
operações de seguros .dos ramos ele-
mentares, segundo o conceito da re-
gulamentação vigente, bem como se-
guros de vida, em qualquer de suas
modalidades ou fornias, podendo,
ainda, encarregar-se cid, administra-
ção de bens.

Art. 29 Sede — A sede da Compa-
panhia é na cidade dó São Paulo,
podendo criar agências, sucursais e
filiais em qualquer parte do territó-
rio nacional e no estrangeiro, me-
diante prévia autorização do Gover-
no Federal.

Art. 39 Prazo de Duração — A du-
ração da sociedade é de 30 (trinta)
anos, a contar da data de sua cons-
tituição.

Art. 49 Capital	 O ea,pital social
é de Cr$ 	

dividido em ( 	
ações do valor nominal de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) cada uma. Os titu-
les múltiplos de ações poderão ser
desdobrados a ps,diclo do acionista,
por preço não superior ao custo crasso
desdobramento.

Art. ta Ações — As acões serão
ordinárias e nominativaa.

Art. 69 Diretoria — A Companhia
será administrada por 5 (cinco) Di-
retores, acionistas ou nti,6, todos bra-
sileiros e residentes no Pais, eleitos
pela Assembléia Geral pelo prazo de
4 (quadro) anos, podendo ser reelei-
tos.

•Art. 79 Cargos da Diretoria — Os
Diretores serão eleitos paÉa os seguin-
tes cargos: Presidente, Vice-Presi-
te, Superintedente e dois Secretários..

Art. 89 Garantia da Gestão — A
gestão de cada Diretor será caucio-
nada com 500 (quinhentas) ações da
Sociedade, por êle mesrxio ou por ter-
ceiros.

Art. 99 Investidura — A investida-
ra no cargo far-se-á por têrmo la-
vrado no livro de "Atas de Reuniões
da Diretoria", assinado pelo respec-
tivo Diretor.

Art. 10. Substituição dos MembroS
da Diretoria -- Em caso de vaga, au-
sência ou impedimento de qualquer
membro da Diretoria, competirá aos
demais escolherem o respectivo subs-
tituto interino, o qual exercerá o car-
go ate que seja provido em caráter
efetivo por subseqüente assembléia
geral.

Art. 11. Remuneração da Diretoria
— A Diretoria terá a remuneração
que fôr fixada pela Assembléia Gerai,
não excedente, por mês, a 15 (quin-
ze) vezes o maior salário mínimo vi-
gente no Pais.

Art. 12. Atribuições ,cla Diretoria
— Compete à Diretoria:
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COMPANHIA PAF.ANAENSE
SEGUROS GERAIS

C.G.C. — 60.869.880

O Con.seiho Fiscal havia aprovado
a operação, emitiria° o seguinte paro-
cer, lido aos paesentes:

•"Os inembras infra-assinadas cio
Conselho Fiscal da Comparuna Bra-
sília de Seguros Gerais opinam favo-
ravelmente a proposra da Diretoria
de elevação do capital social para ...
Cr$ e00.000,00 (seiscentos mil. cravei-
ros), mediante a Incorporação de
fundos e reservas, por con.sinerá-la
conveniente aos interesse da socie-
dade.

São Paulo, 16 de setembro de 1970.
Manary Vasconeellos Mendes

Cláudio Salvador Lambo e Velson
Pereira da Costa" , .

Concluida a leitura dos docurnen
toá tramscrítos. a proposta cia Dize-
tmia foi submetida a discussão e vo-
tação, veálicando-se ter sido unani-
memente aprovada, pelo que deciarou
o Sr. Presietente esevado, o emalai
social para Cr$ 600.000,00 (selacentos
mil cruzeiros) e alterada a redação
do artigo 59 dos Estatutos, pela for-
ma proposta.

Seção 1 — Parte II)
--a=aaaaaa	

dos do "Fundo de Coneção Moneta-
ria"; Cri 24.996,56 ivinte e guano
mil novecentos e noventa e seis , cru-
zeiros e cinquenta e seis centavos) do
"Fundo de • erva Especial para Au-
mento de Capital" e Cra 224.983,18
(duzentos e vinte e quatro IML no-
vecentos e oitenta e oito crua:arar e
dezoito centavos) de "Reae ••vas LJ-
peciais".

Aprovada a propoata, o artigo 54
dos Estatutos Sociais passara a vi&o.
rar com a seguinte reciaçáo.

"Art. 59 — O capital corra] é de
Cra 600.000,00 (seiscentos mii cruzei-
ros), dividia° em 600.(00 (selecentas
mil) ações man/aulas, do valor nomi-
nal de Cr$ 1,00 cruzeiro) cada.
As ações serão obrigatoriamente no-
minativas".

Submetendo esta proposta à delibe-
ração dos Senheses Ama/nessas, ouvi-
do previamente o Conselho Finai,
aguardamos a sua aprovação.

São Paulo, 14 de setemow de 1970.
— "ilido Mário de Azevedo, Antonio
Rocha Guimarães e Carlos Chagas
Filho".
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a) praticar todos os atos de admi-
nistração da Companhia;

• b) nomear e demitir funcionários
e representantes, fixando-lhes a re-
muneração;

c) nomear e destituir procurado-
res;

d) resolver sôbre aplicação dos Sua-
dos .sociais, transigir, renunciar di-
reitos, contrair obrigações, adquirir,
vender, emprestar ou alienar bens,
observadas as restrições legais;

e) deliberar sôbre a criaçáo ou ex-
tinção de agências, sucursais, filiais
ou representações da Companhia.

Art. 13. Os atos, operações ou do-
cuinentos que envolverem responsa-
bilidades para a Companhia será°
praticados ou assinados por dois Di-
retores ou por um Diretor e um Pro-
curador. Assim, dois Diretores. quais-
quer, em conjunto, terão podères
para:

a) representar a- sociedade ativa e
passivamente, judicial e extrajudl-
cialmente;

b) ajustar e firmar cofitratos, as-
sumir obrigações, movimentar conta
em Bancos, emitir e endossar che-
ques, transigir, firmar compromisso,
prestar fianças, sacara emitir, endos-
sar, avalisar 'ou aceitar qualquer tí-
tulo de crédito;

c) representar a Sociedade peruar,
te qualquer repartição pública ou
autarquia, federal, estadual ou mu-
nicipal, inclusive Superintendência de
Seguros Privados, Instituto de Res-
seguros do Brasil e quaisquer entida-
des securitárias, assim corno 'perante
qualquer estabelecimento de crédito;

d) alienar, hipotecar, empenhar,
caucionar ou de qualquer forma one-
rar bens sociais, móveis ou imóveis,
observadas as normas legais e regu-
mentares, dispensada a autorização
da Assembléia Geral;

e) constituir em nome da Socie-
dade procuradores "ad negotia" ou
"ad judicia" para praticarem os atos
que lhes forem especificados, agindo
isoladamente ou em conjunto, con-
forme fôr determinado no mandato.

Art. 14. Compte especialmente ao
Diretor Presidente:

a) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

b) presidir os trabalhos prelimina-
res para a instalação das assembléias
gerais de acôrdo com as prescrições
legais;

c) executar, dentro das suas atri-
buições, pelo presente ' Estatuto, as
.deliberações da Diretoria e das As-
tembléias Gerais;

d) representar a Companhia em
juízo ou fora dêle, observado o dis-
posto no art. 13.

Art. 15. Ao Diretor Vice-Presioen-
te compete colaborar com o Diretor
Presidente em todos os atos de admi-
nistração, bem como substitui .13 nos
seus impedimentos temporários e, no
caso de vaga, até a primeira assem-
bléia geral que se realizar.

Art. 16. Ao Diretor Superintenden-
te compete:

a) a superintendência dos negócios
em gera/ da Companhia;

b) executar as deliberacões da Di-
retoria nc tocante a nomeações e de-
missões de funcionários, representan-
tes, agentes e sub-agentes da Compa-
nhia.

Art. 17. Compete aos Diretores
Secretários, de conformidade com a
distribuição de encargos que Iarão en-
tre si:

a) ter sob sua guarda os arquivos,
títulos e valôres da Companhia;

b) controlar os bens móveis e imó-
veis da Companhia e seus respectivos
documentos;

c) controlar os serviços de conta-
bilidade;	 •

d) ordenar os pagamentos dos com-
promissos e despesas da Companhia.

Art. 18. Conselho — O Con-
eelho Fiscal da Sociedade, com as atri-
buições, constituição e forma de re-

muneração previstas em lei, será com-
posto de 3 (três) membros efetivos e
Igual número de suplentes.

Art. 19. Assembléias Gerais — Os
trabalhos de qualquer assembléia ge-
ral serão presididos pelo Presidente

•e secretariados por um acionista por
éle designado.

Art. 20, Para que possam partici-
par das Assembléias Gerais, os repre-
sentantes legais e os pracuxadores
constituídos por acionistas 'devesas°
efetuar a entrega aos documentos
comprobatórios da representação ou
do mandato na sede da Sociedade,
pelo menos 5 (cinco) dias antes da
data da reunião da Assembléia.

Art. 21 — Exercido Social O
exercício social se inicia em 1 9 de ja-
neiro e se encerra em 31 de dezembro
de cada ano, Levo atado o balanço,
com observencia das prescrieües le-
gais, o lucro que se verificai depois
de deduzidas as moais -cies para fun-
dos e reservas exigidas pela .egislação
de seguros e facultadas pelas leis fis-
cais, terá a seguinte ardicação:

a) 5 % (cinco por cento) para
constituição do Fundo de Reserva Le-
gal, até que atinja importância cor-
respondente a 20% (vinte • por cento)
do capital social;

b) o montante necessário para dis-
tribuição do dividendo aos eteionis-
taS;

c) 6 % (seis por cento) à Diretoria,
rateada pela forma que fôr ajustada
em reunião de seus membros;

d) o saldo, se houver, 'será atribuido
a um Fundo de Reserva Especial, des-
tinado a atender a eventuais encargos
da Sociedade, de acôrdo com o que
deliberar a Assembléia Gerai, obser-
vadas as disposições legais pertinen-
tes.

Art. 22 — Distribuiçõo de Dividen-
dos e Ações — Será .de 60 (seesenta)
dias o prazo máximo para o paga-
mento de dividendos e para a distri-
buição de ações- provenientes de au-
mento de capital, contado aa publi-
cação da ata da assembléia geral
respectiva,"

Foi lido também o Parecer do Cosi-
eslho Fiscal, que aprovou a proposta
nos seguintes têrmos:

PARECER Do CONSELHO FISCAL

Examinando cuidadosamente a pro-
posta da Diretoria relativa a incor-
poração da Companhia Paranaense

de Seguros Gerais, os membass do
Conselho Fiscal da Companhia- Bra-
sília de Seguros Gerais consideram-
na plenamente justificada pelas ra-
zões indicadas na mesma propoua e
reconhecendo a conveniência da ope-
ração para os interêses sociais, apro-
vam-na e a recomendam à aprovação
dos Senhores. Acionistas.

São Paulo, 16 -de setembro de :970.
— Manary Vasconcellos Mencle.s. —
Cláudio Salvador Lembo e Nelson
Pereira da Costa."

O Senhor Presidente pôs, a seguir,
em discussão e votação a propoesa de
incorporação, que foi aprovada por
unanimidade.

A vista desse resultado o Senrior
Presidente pediu aos presentes que
elegessem os peritos, para os fins
constantes da proposta. Tomados os
votos, verificou-se que foram escolhi-
das os Senhores Doutor - Jose Pedro
Carvalho r,iraa de Toledo Piza, en-
genheiro, solteiro, Doutor Alex Cai-
queira Leite Thiele, economista, ca-
sado e Ewaldo Pessoa Batista, conta-
dor, casado. .

Nada mais havendo a tratar, o Ze-
nhor Presidente deu por encerraua a
assembléia, da qual foi lavrada a pre-
sente ata, que vai por todos assina-
da. São Paulo, 2 de outubro de 1970.
— Alão Mário de Azevedo, Presiden-
te e Cláudio Salvador Lernbó, Secre-
tário; p. Cia. Seguradora Brasileira.
— José Carlos Moraes Abreu e Ru-
bens dos Santos Dias, Diretores; p.
Cia. Bancredit de Adm. de Bens. -e
Roberto Gomes da Rocha Azevedo e
José Roberto Brant de Carvalho, Dl-
retores; p. Cia. Colnercial e Adm.
"Dela". --- Washington de .Azevedo
Soares, Diretor; p. Duratex Socie-
dade Anônima Indústria e Comércio.
— Eudoro Vilela e Laerte Setubal,
Diretores; p. Italbrás Cita de Se-
guros Gerais. — Alão Mário de Aze-
vedo e Spartaco Cimatti, Diretores;
p. Fornax S. A. Adm. e Comércio.
— Eudoro Villela, Diretor; p. Deca
S. A. — Ind. e Comércio. — Aldõ
Mário de Azevedo, Diretor e Geraldo
Amorim, procurador; Aldo Mário de
AZeved o.

São Paulo, 2 de outubro de 1970.
— Cláudio Salvador Lembo . Secre-

Certifico que a presente é cópia
fiel do original lavrada em livro pi ó-
prio.

tário.
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EM BRASILIA

• 1Na sede do DIN

COMPANHIA BRASÍLIA
DE SEGUROS GERAIS

C.G.C. — 60".869.914

Assembléia Geral Extraordinária de
5 de outubro de 1970

Aos cinco dias do mês de outubro,
às dez horas, reuniram-se em aseem-
biela -geral extraordinária, na .sede
social, na Rua Barão de Itapetininga
n9 18, nesta Capital, os acionista s da
Companhia Brasília de Seguros Ge-
leis representando mais de dois ter-
ços do capital .social

A Assembléia foi presidida pelo Dr.
Aldo ,Mário de Azevedo, que convi-
dou a mim, Cláudio Salvador Lcmlío,
paia secretariar os trabalhos.

O Sr. Presidente deterrninou, para
ollentaçãc dos trabalhos, a leitura do
edital de convocação da assembléia,
publicado no Diário Oficial do Ests-
do e na "Gazeta, Mercantil" dos dias
22. 23 e 24 de 'setembro de 1970, e
cujo teor é o seguinte:

• "COMPANHIA BRASfLTA
DE SEGUROS GERAIS

C.G.C. — 60.869.914

Assembléia Geral Extraordinária

São convidados os Srs. Acionistas
da -Companhia Brasília de Seguros
Gerais a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária a se realizar
no próximo dia 5 de outubro do cor-
rente ano, às 10 horas, na sua sede
social, à Rua Barão de Itapetininga
ri9 18, nesta Capital, a fim de delibe-
rarem sôbre a seguinte ordem do dia:

a) Deliberar definitivamente sôbre
a incorporação da Companhia Para-
naense de Seguros Gerais, de acôrdo
com bases a serem aprovadas, apre-
ciação do Laudo de Avaliação, au-
mento de capital social e reforma es-
tatutária, na conformidade do discos-
to no artigo 152 do Decteto-lei nú-
mero 2.627-40;

• b) Eleição dos membros dos órgãos
societários e fixação de seus hono-
nários;

e) Assuntos correlatos de interèsse
social.

São Paulo, 18 de setembro de 1970
— A Diretoria — Ala() Mário de Aze-
vedo, Diretor-Presidente".

Dando início aos trabalhos, o Sr.
Presidente submeteu à apreciação dos
presentes o laudo elaborado pelos Se-
nhores Peritos, escolhidos na asseria-
biela extraordinária do dia 2 do cor-
rente; os quais se achavam pre sen-
tes para prestarem os . esclarecimen-
tos que fôssem solicitados.

Tem o laudo o seguinte teor:
"Laudo de Avaliação do Património

Liquido da Companhia Paranaense
de Seguros Gerais
Na qualidade de peritos nomeado

na Assembléia Geral Extraordinária
de 2 de outubro de 1970, da Compa-
nhia Brasília de Seguros Gerais, exa-
minamos a Contabilidade e o Inven-
tário de Valores da Companhia Pa-
ranaense de Seguros Gerais. em face
do seu balanço geral de 31 de de-
annbro de 1969.

Verificamos também, as mutações
havidas no Ativo e Passivo, após a
daquele- balanço, decorrente da
continução das operações daquela
Companhia, que não alteraram a es-
timativa do valor do respectivo Pa-
trimônio, em vista das Reservas Téc-
nicas, Patrimoniais e Fundos Cons-
tituídos.

Após todos os necessários exames,
foi por nós levantado o seguinte ba-
lanço:



Riscos não Expirados ...............
— Sinistros a Liquidar ..... .:..a

Cintingência • 	 sa3
-- Garantia Retrocessõee .....
— Fundos Especiais no IRB

2.2 — Patrinianials

— Legal	 ......... , .. ...adeereave
-- Fundo Reserva apecitil c/Au-

mento de Capital 	
-- Provisão p/Pagamento, Impõsto

de Renda 	

lis Pendente

87.726,80
65.516,80
27.219,25
17.324,17
9 .455,60

28.910,31

28. 340,77

21.110,00
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1. Patrimônio

1 1 — Ações e Títulos 	 	 745.836,45
1.2 — Móveis e Utensílios 	 	 2.114,45	 747.950,90

ATIVO

2. Disponível

2 .1 — Caixa	 -.. ... 	
2.2 — Depósitos Bancários

3. Apólices em Cobrança
3.1 — Em Bancos 	
3.2 — Em Carteira ..2 -..,

t. Obrigações a Pagar

1.1 — Comissões a Pagar
2. Reservas e Fundot

2.1 — Técnicas

concluímos assim que o Patrimônio
Liquido da Companhia Paranaense
de Seguros Gerais se eleva a 	
Cr$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil
cruzeiros).

Finalmente, esclarecemos que os
livros contábeis, fiscais e soeietários
da Companhia Paranaense de Segu-
ros Gerais se acham revestidos de for-
malidades legais.

O presente trabalho foi elaborado
em 2 fdlhas datilografadas, todas por
nós rubricadas.

São Paulo, 5 de outubro de 1970
-- José Pedro Carvalho Lima de To-
ledo Piza — Alex Cergueira Leite
Thiele — Ewaldo Pessoa Batista".

Concluída a leitura, o laudo foi pos-
to em discussão e, em seguida, apro-
vado por votação unânime, fixando-
se, assim, os valores básicos da in-
corporação.

O laudo foi aceito também pelos
Diretores da societiade ineesrpíosanda,
presentes à reunião, os quais se de-
clararam credeaciados para isso por
decisão da assembléia de seus acio-
nistas realizada no dia 2 do corrente
mês.

Fixado, assim o valor da incorpora-
ção, pela unânime aceieaçáa e)a lau-
do, eolicitou o Sr. Presidente à tss
sembléia que decidisse em definitivo
sôbre a incorporação, com a conse-
quente integração do abivo e passise
da Companhia Paranaense de Segu-
ros Gerais ao patrimôrno da Correria-

593.748,38

1.313.748,38
593.748,38

'720.000,00

nhia Brasília de Seguros Gerais e ele-
vação .do capital desta, de 	
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros) pata Cr$ 1.320.000,00 (hum mi-
lhão, trezentos e vinte mil cruzeiros),
mediante a emissão de 720.000 (sete-
centos e vinte mil) ações ordinárias,
nominativas, do valor de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) cada uma, que serão
atribuídas aos acionistas da Compa-
nhia Paranaense de Seguros Gerais
em substituição às ações que possuiam
daquela sociedade.

Discutida e votada a proposta, ve-
rificou-se sua unânime aprovação,
condretizando-se a incorporaeão da
Companhia Paranaense de Seguros
Gerais pela Companhia Brasília de
Seguros Gerais e a elevação do capi-
tal desta.

Foi aprovado também por unani-
midade o texto propostopaea os no-
vos estatutos da sociedade e cujo teor
é o seguinte:

"ESTATUTás' DA COMPANHIA
BRASÍLIA DE SEGUROS

GERAIS
Art. 19 Denominação e Objeto --

A Companhia Brasília de Seguros Ge-
rais tem por objeto a exploração das
operações de seguros dos ramos ele-.
inentares, segundo o conceito sta re-
gidamentação vigente, bem cem° se-
guros de vida, em qualquer de suas
modalidades ou formas, podendo, ain-
da, encarregar-se' da administração de
bens.

Art. 11. Remuneração da Diretoria
— A Diretoria terá a remuneração guie
fôr fixada pela Assembléia Geral, não
excedente, por mês, a 15 (quinzes
vezes o maior salário mínimo vigente
no Pais.

Art. 12. Atribuições da Diretoria —
Compete à Diretoria: 	 •

a) praticar todos os atos de ad-
mieistração da . Companhia;

O) nomear e demitir funcionários
e representantes,, fixando-lhes a re-
muneração;

c) nomear e destituir procurado-
res;	 -

d) resolver sôbre aplicação dos iun-
dos sociais, transigir, renunciar di-
reitos, contrair obrigações, adquirir,
vender, emprestar ou alienar cens,
observadas as restrições legais;

e) deliberar sôbre a criação ou ex-
tinção de agências, sucursais, filiais
ou representações da Companhia;

Art. 13, Os atos, operações ou 40-
cumentos que envolverem responsabi-
lidades para a Companhia serão pra-
ticados ou assinados por dois Direto-
res ou por um Diretor e um procura-
dor. Assim, dois Diretores quaisquer,
em conjunto, terão podêres para:

a) representar a scciedade ativa e
passivamente, judicial e extrajudicial-
mente;

O) ajustar e firmar contratos, as-
sumir . obrigações, movimentar conta
em Bancos, emitir e 'endossai: che-
ques, transigir, firmar compromisso,
prestar fianças, sacar, emitir, endos-
sar., avalizar ou aceitar qualquer ti-
tulo de crédito;

te qualquer repartição pública ou ai».
c) representar a Sociedade peran-

tarquia, federal, estadual ou muni-
cipal, inclusive Superintendência de
Seguros Privados, Instituto de Resse.
&lios do Brasil e quaisquer entidades
securitárias, assim como perante qual-
quer estabelecimento de crédito;

d,) alienar, hipotecar, empenha;
caucionar ou de qualquer forma anise
rar bens sociais, móveis Ou imóveis
observadas as normas legais e regia
lamentares, dispensada a autorizaçãO
da Assembléia Geral;

e) constituir em nome da Sociee
dade procuradores "ad negotia" ou
"ad judicia" para praticarem os ato&
que lhes forem especificados, agindO
isoladamente ou em conjUnto, conis
forme fôr determinado no imandato,

Art. 14. Compete especialmente ao
Diretor Presidente;

a) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

b) presidir, as trabalhes prelinge
naves- para a instalação dàs assentí.
bielas gerais de actirdo colei as peei
crições legais;

e) executar, dentro das i suma ateie
paisições, pelo presente Estatuto, ta'a
deliberações da Diretoria e das Ait
sembléias Gerais;

d) representar a companhia 41
ou fora dele, obserVado 6 daljqÍzo 

posto no art. 139.
Art. 15. Ao Diretor Vice-Preside

te compete ccilaborar com o Dire
Presidente em todos os atos de a 1.
ministração, bem como substitui-lo
nos seus impedimentos temporários e,
no caso de vaga, até a primeira ata
sembléia geral que se realizar.

Art. 16. Ao Diretor Superintenderia
te compete:

a) a superintendência dos negócios
em geral da Companhia;

O) executar as deliberações da Di-
retoria no tocante à nomeações e de-
missões de funcionários, eepresentan-"
tes, agentes e sub-agentes da Com-
panhia .

Art. 17. Compete aos Diretores Se-
cretários, de conformidade com a elle-
tribuição de encargos que farão entre
si:

a) ter sob sua guarda Os arquivos,
títulos e valores da Companhia;

b) controlar os bens móveis e imó-
veis da Companhia e seus , respectivos
documentos;	 I -

e) controlar os Serit1ÇOS de conta-
bilidade;	

1
,,d) ordenar os pagamentos dos com-

promissos e despesas da Companhia.
Art. 18, Conselho Fiscal— O Con-

selho Fiscal da Sociedade, com as
atribuições, constituição e' forma de
remuneração previstas em lei, será
composto de 3 (três) membros efe-
tivos e igual número de Suplentes.

Art. 19. Assembléias Gerais — Os
trabalhos de qualquer assembléia ge-
ral serão presididos ;pelo , Presidente
e secretariados por um acionista por
êle . designado.	 s	 ,

Art. 20. Para que possam partici-
par das Assembléia Gerais, os repre-
sentantes legais e os procuradores
constituídos por acionistas deverão
efetuar a entrega dos documentos-
comprobatórios da representação ott
do mandato na sede da Sociedade,
pelo menos 5 (cinco) diaS antes da
data da reunião da Assembléia.

Art. 21, Exercício Social— o Jxer-
cicio social se inicia em 19 de janei-
ro e se encerra em 31 de dezembro
de cada ano. Levantado . o balanço,
com observância das preScrições le-
gais, o lucro que se verificar depois
de dedwidas as provisões para fun-
das e reservas exigidas pela legisla-

. . s...aessee	 1,01
.2a...era:	 183.999,36

127,50
..... e..ereer	 84.751,28

184.000,87

• 84.878,78

4. Diversos

4.1 — I.R.B. — C/Retenção de Re-
servas	 34 . 050,53

4 . 2 — R . B — Cagreovimanto	 sae	 877,86
4.3 — Devedores Diversos .....	 261.186,83

$ Pendente

296.115,22

803,11

Total do Ativo ... 	 1.313.748,28

PASSIVO

................ ........... 23.7274.1

Total do Passivo •....aaeree

Total do Ativo ... . ...
Total do-Passivo .... :arava

Patrinderato Líquido e.aa

Art. 29 Sede — A sede da Compa-
nhia é na cidade de São Paulo, po-
dendo criar, agências, sucursais e fi-
liais em qualquer parte do território
nacional e no estrangeiro, mediante
prévia autorização do Govêrno Fede-
ral.

Art. 39 Prazo de Duração — A du-
ração da sociedade é de 30 (trinta)
paias, a coatar da data de sua cons-
tituição.

Art. 49 Capital — o capital social
é de Cr$ 1.320.000,00 (hum milhão
trezentos e vinte mil cruzeiros), rei.,
visado em 1.320.000 (hum milhão, tre-
zentas e vinte) ações do valor no-
minal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) ca-
da uma. Os títulos múltiplos de ações
poderão ser desdobrados a pedi.do do
acionista, por preço não superior ao
custo desse desdobramento.

Art. 59 Ações — As ações serão or-
dinárias e nominativas.

Art. 69 Diretoria — A Companhia
será administrada por 5 (cinco) Di-
retores, acionistas ou não, todos'bra-
sileiros e residentes no País, eleitos
pela Assembléia Geral pelo prazo de
4 (quatro) anos, podendo ser reelei-
tos„

Art. 79 Cargos da Diretoria — Os
Diretores serão eleitos para os se-
guintes cargos: Presidente, Vice-Pre-
sidente, Superintendente e dote Se-
cretários.

Art. 89 Geo antia da 'Gestão — A
gestão de cada Diretor será casado-

, nada com 500 (quinhentas) ações da
Sociedade, por êle mesmo ou por ter-
ceiros.

Art. 99 Investidura — A investidu-
•ra no cargo f ar-se-á por têrmo la-
vrado no livro de "Atas de Reuniões
da Diretoria"; assinado pelo respeca
tivo Diretor.

Art. 10. Substituição dos Membros
da Diretoria — Em caso de vaga, au-

285.613,70 sência ou impedimento de qualquer
membro da Diretoria, competirá aos

284.407,57 demais escolherem o respectivo subs-
tituto interino, o qual exercerá o car-
go até que seja provido em caráter
efetivo por subsequente assembléia
geral.
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Mio de seguros e facultadas pelas leis
#1scals, terá, a Seguinte aplicação:

a) à% (cinco por cento) para cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal,

t

té que atinja importância corres-
ondente a 20% (vinte por cento) do
apitai social;

•
b) o montante necessário para dis-

tribuição do dividendo aos acionis-
a'aS;

-
ç) 6% • (seis por cento) à Diretoria,

rateada pela fel.= que fôr ajustada
Ihin reunião de seus membros;
. d) o saldo, se houver, será atri-
buído a um Fundo de Reserva Espe-
bial,' destinado a atender , a eventuais
x:m.cargos da Sociedade, de a,côrdo com
o que deliberar a Assembléia Geral,
observadas as disposições legais per-
tkientes.	 .

1

Art. 22. Distribuiçdo de dividendos
e ações — Será de 60 (sessenta) dias
o prazo máximo para o pagaMento
de dividendos e para a distribuição
de ações provenientes de aumento de
capital, contado da publicação da ata
da assembléia geral respectiva."

Finalmente o Sr. Presidente pon-
derou que, tendo sido criado nos no-
vos estatutos mais um cargo de Di-
retor Secretário, .deveria a assembléia
eleger o seu titular e fixar a sua re-
muneração.. -

Procedeu-se, então, à votação, ten-
do sido eleito o Sr. Nelson Pereira
da Costa, brasileiro, casado, securitá-
rio, portador da Cédula de Identida-
de R.G. 204.436, residente e domi-
ciliado nesta Capital à Rua Barão de
Capanema, 112 — apto. 111, cujo
mandato coincidirá com O dos demais
Diretores.

- A asse" léia Socou em as 100,00
(cerrx otüzeiros) . a sua remuneração

Nada mais havendo a tratar e nin-
guém desejando fazer uso da pala-
tira, foifoi encerrada a assembléia, da
qual foi lavrada a presente ata, que
é assinada por todos. São Paulo, 5
de outubro de 1970. (aa), Aldo Mário
de Azevedo — Presidente, Cláudio
Salvador Lembo — Secretário; p.
Companhia Paranaense de Seguros
Gerais (as) Aldo Mário de Azevedo
e Nelson Pereira da Costa; p. Com-
panhia Segurackara Brasileira (na)
José Carlos Moraes Abreu e Rubens
dos Santos Dias — Diretores; p. Com-
panhia Bancredit de Administração
de Bens (aa) Roberto Gomes da Ro-
cha Azevedo e José Roberto Brant
de Carvalho — Diretores; p. Com-
panhia Comercial e Administradora
"Dela" (a) Washington de Azevedo

Soares Diretor; p. Duratex S. A.
g•ndustria e Comércio (aa) Eudoro
Vilela e Laerte Setubal — Diretores;
p. Italbrás — Companhia de Seguros
Crereis (aa) Alcio Mário de Azevedo
e Spartacco Cimatti — Diretores; p.
Pornax S. A. — Administração e Co-
mércio (a) Eudoro Villela — Diretor;
p. Deca 5. A. — Indústria e Co-
mércio (aa) Aldo Mário de Azevedo
— Diretor e Geraldo Arnorim — pro-
curador; Aldo Mário de Azevedo.

São Paulo, 5 de outubro de 1970.
— Cláudio Salvador Lombo, Secretá-
rio.

Certifico que a presente é cópia fiel
da original lavrada em livro próprio.
(N9 40.500 — 4.10.71 — Cr$ 926,00)
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MINISTÉRIO DO INTERIOR

RESOLUÇÃO Re N9 2'7-71
O Conselho de Adrninstração do

Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizada a 5 de outubro de 1971,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 25 , da Lei núme-
ro 4.380, de 21 dé ag5sto de 1954, e
considerando que os objetivos propos-
tos pela RC n9 30-67, de 21 de julho
de 1987, alcançam também as emprê-
eas produtoras de habitações, resolve:

1. Fica incluído no Programa de
Financiamento de Materiais de Cons-
trução (FlalACO) o financiamento ou
refinanciamento das emprêsas produ-
toras da habitações.

2. As operações obedecerão aos
princípios básicos, requisitos, condi-
ções gerais e limites estabelecidos na
RC n9 30-67, de 21-7-1967.

3. Os atos regulamentadores desta
Resolução serão baixados pela Direto-
ria do BNH.

4. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispa-
sições em contrário.

FLo de Janeiro, 5 de outubro 'de
1911. - Rubens Vez da Costa, Presi-
dente.

RESOLUÇÃO RC 1n19 28-71
O Conselho de Adminstraçã,o do

Banco Nacional da Habitação, usando
das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Iii, do art. 29, da Lei
número 4.380, de 21 de agôsto de 1964
e tendo em vista a expansão do Sis-
tema Financeiro da Habitação, deter-
minando a conveniência de uma revi-
são das areas geográficas estabeleci-
das na RC n9 72-66, quanto aos aspec-
tos administrativos, resolve:

1. Adotar, a partir de 19 de janeiro
de 1972, a seguinte divisão territorial
para efeitos do Sistema Financeiro da
Habitação:
_ 1 Região: Pará - Sede: Belém ..

Amapá.
2,!, Região: Ceará - Sede: Fortaleza
Piauí.
Maranhão.
ae, Região:

Recife.
Rio Grande do Norte.
Paraíba.
Alagoas:
Fernando de Noronha.

TÈRNAOS DE
MINISTÉRIO

DA
FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Filial de Brasília
Térino de Convénio celebrado entre
a Caixa Económica Federal - Fi-
lial de Brasília e o Tribunal Federal
de Recursos, em 25 de agosto de 1971
para financiamento de aquisição ou
construção de unidades residenciais
destinadas a Servidores do Tribu-
na/.

Por êste instrumento particular de
Convênio, a Caixa Econômica Federal
- emprêsa pública dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado,
constituída nos têrmos do Decreto-lei
759-69 e do Decreto ri° 66.303-70, com
Estatuto arquivado na Junta Comer-
cial de Brasília, sob o n° 1, inscrita no
CGC do Ministério da Fazenda sob o
n° 10.060.201, com sede em Brasília,
D. F., através de sua Filial de Bra-
sília, neste ato representada por seu
Gerente Geral José Paulino Franco
de aaarvalho, brasileiro, casado, eco-
nomiário, residente e domiciliado nes-
a Capital, daqui por diante designa-

da CEF, e o Tribunal Federal de Ré-
cursos, representado neste ato pelo seu
Presidente, Ministro Armando Leite
atollemberg, brasileiro, casa* residen-
te e domiciliado nesta Capital, dora-
vante, designado apenas Tribunal, con-
aaame delegação de podêres outorgada
por aquela Côrte, em sessão de 21 de
outubro de 1969, Resolvem celebrar o
presente convênio, em que a CEF se
compromete financiar a aquisição ou
a construção de residências para os
servidores e membros do Tribunal,

49 Região: Baleia - Sede: Salvador
Sergipe.
59 Região: Minas Gerais -- Sede:

Belo Horizonte.-
69 Região: Guanabara - Sede:

de Janeiro.
Rio de Janeiro.
Espírito Santo.
79 Região: São Paulo - Sede:

Paulo.
Mato Grasso:
119 Região: Rio Grande do Sul

Sede: Pôrto Alegre.
99 Regido: Paraná -

ba.
109 Região:

Brasília.
Goiás.
119 Região:

naus.
Acre:

Rondónia.
Roraima.
2. Para os efeitos de área de atuação

das entidades do Sistema Brasileiro
de Poupança e Empréstimo e das
Companhias Seguradoras líderes da
apólice habitacional continua em vi-
gor na divisão regional estabelecida na
RC n 72-66.

3. A sede da 109 Região será trans-
ferida para Goiânia, quando da mu-
dança do Banco para o Distrito Fe-
deral.

4. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1971. - Rubens Vez da Costa, Presi-
dente.

CONTRATO
mediante as cláusulas e condições que
se seguem:

1. A CEP se compromete a finan-
ciar a aquisição ou a construção de
unidades residenciais, em Brasília -
D. F., para servidores e membros do
Tribunal, até o montante de Cr$ ....
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros).

2. A CEF firmará contratos indivi-
duais de financiamento com os ser-
vidores e membros indicados pelo Tri-
bunal, observadas as normas fixadas
no presente convênio. •

21. No que forem as normas clêste
convênio omissas, serão adotadas
aquelas pertinentes às operações hi-
potecárias da CEF.

22. O modêlo de contrato individual
será anexado ao presente convênio e
clêle será parte integrante.

3. A seleção dos candidatos será,
feita de conformidade com as normas
adotadas pela CEF para as operações
normalmente enquadráveis no Siste-
ma Financeiro da Habitação, no to-
cante à comprovação de sua capaci-
dades financeira para a operação a
que se destinarem.

31. A CEF firmará contratos indi-
viduais de financiamento com os ser-
vidores e membros do Tribunal assim
credenciados.

32. As unidades habitacionais serão
financiadas em 100% de seu valor e
o teto do financiamento individual
correspondera ao valor de 1.000 vêzes
o do maior salário-mínimo vigente no
País.

33. As amortizações dos financia-
mentos individuais serão feitas em 300
prestações mensais de capital e ju-
ros; calculadas em seu valor inicial
pelo Sistema Francês (Price) à taxa
de 5% a.a.

331. 'Os contratos serão tratados com
correção monetária trimestral basea-
da no Plano de Correção Monetária
do Sistema Financeiro da Habitação.

332. O Plano de Equivalência Sala-
rial do Banco Nacional da Habitação
poderá vir a ser adotado nos finan-
ciamentos individuais, deade que ocor-
ra manifestação expressa,favoravel dos
órgii,os do Sistema Financeiro da Ha-
bitação, no tocante à aceitação dm
condições do presente convênio, in-
clusive para os efeitos de cobertura se-
curitaria, do Fundo de Compensação
de Variações Salariais é de refinan-
ciamehto.

333. Quando não enquadradas nas
normas do Sistema Financeiro da Ha-
bitaçao, as operações realizadas serao
obrigatóriamenta cobertas por seguro-
incêndio e de obrigação imobiliária,'
ficando a cargo do Tributeal ou do ad-
quirente credenciado a sim efetivação,
até a data da assinatura., do contrato,
assim como as renuoVações subseqüen-
tes, em companhia de sua "eleição.

334. As prestações de amortizações
dos financameraos indiyiduais serão
descontadas na fôlha de pagamento
dos servidores e dos membros do Tri-
bunal, para b que será obtida préVia
e expressa autorização destes, e reco-
lhidas à CEF dentro de 30 dias de
seu vencimento, não sendo feito o
que, serão os contratos considerados
em ina,dimplência, para os efeitos de
penalizações previstas.

334.1 - Para efeito de facilidade -
na computação dos vencimentos e sua
harmonização com os descontos em
fôlha previstos, os contratos individuais
preverão o primeiro desconto como
equivalente a apenas os juros contra-
tuais, contados da data da assinatura
do contrato, até o último dia do mês,
contando-se os vencimentos subse-
qüentemente, todo último dia de cada
mês.

4. A avaliação dos imóveis, assim
como a análise dos projetos, será sem-
pre -objeto de manifestação do orgao
técnico da CEP.

5. Os adquirentes .credenciados pelo
Tribunal, uma vez satisfeitas as exi-
gências do levantamento sócio-econô-
mico no tocante à renda familiar, fi-
carão dispensados da efetivação da
poupança fixada, na legislação do Sis-
tema Financeiro da Habitação e nas
normas da CEF hoom cóndição bási-
ca para a obtenção de financiamento.

51. Em substituição à exigência de
poupança, dispensada nos térmos do
item 5, assim como para assegurar às
operações rentabilidade mínima pre-
vista para os seus custos na CEF, o
Tribunal se obriga a manter depósito
mínimo de Cr$ 1.020.000,00 equivalente
a 40,8% do total dêste convênio, em
conta corrente de livre movimentação,
sem juros e sem correção monetária,
pelo prazo mínimo de 79 meses, a con-
tar da data da sua assinatuia.

52. Decorridos êsses 79 meses, a CEP
reverá, o critério de manutenção de
depósitos, a fim de revalidar ou re-
formar o compromisso de tal manu-
tenção, por parte do Tribunal, por pe-
ríodo igual ou superior a 79 meses, de
sorte a assegurar a manutenção da
taxa de 5% a.a. nos contratos assi-
nados com os seus servidores ou mem-
bros daquela Côrte.

521. A revisão dêsse equilíbrio de
custeio será feita após a decorrencia
de cada prazo pactuado, e semestral-
mente, na inexistência de revalidaçto
ou reforma de compromisso pela CEP
- Filial de Brasília - que tomará as
providências ca'oíveis para propor ao
Tribunal a revalidação ou reforma do
compromisso de manutenção de depó-
sito mínimo, o que se efetuará por
simples via epistolar.

522, . Não ocorrendo no prazo má-
ximo de 30 dias da, proposta a revali-
dação ou reforma dêsse compromisso
de manutenção de depósitos, destina-
do a equilibrar o custo operacional- da
CEF, considerado tal migo até o teto
de 8% a.a. para aquisições de uni-
dades habitacionais e de 9% a.a. para
construções de unidades habitacionala,

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO RC N9 26-71
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reunira) realizada a 5 de outubro de
1971, usando das atribaições que lhe
são conferidas pelo areigo 29 da Lei
u9 4.380, de 21 de agasto de 1964, e

Considerando a autorização contida
no art. 39 e parágrafc único da Lei
n9 5.705, de 21 de setembro de 19'71,
regulamentado pelo art. 49 e pará-
grafo único do Decreto n 9 69.265, de
22 de. setembro de 1971, resolve: •

1. O empregado optante pelo Fun-
do de Gaiantia do Tempo de Serviço-
FGTS - nos têrmos da Lei número
5.017, de 13 de setembro de 1966, po-
derá utilizar sua conta vinculada para
arnortieaeao, total ou parcial, de di-
vida centraida para aquisição de
maradia opria, pelo Sistema Finan-
ceiro da Habitação.

1.1 - Para utilização da conta de
que trata êste item, considela-se,
tambem, como dívida contraída para
aquisição de moradia :própria, aquela
assumida para fins de sua construção
financiada pelo Sistema Financeiro da
Habitação.

.2 - O BNH poderá autorizar, a
cada empregado optante, o exercício,
por uma só vez, da faculdade cons-
tantedeste item, desde-que o interes-
sado preencha as condições legais e
regulamentares e o solicite em prazo
hábil.

1.2.1 - Poderá ser autorizado o
saque na conta vinculada de mais de
um empregado optante, para amorti-
zação da mesma dívida, desde que se
trate de co-proprietário da moradia
financiada e coobrigada nessa dívida.

1.2.2 - Os valores das saques esta-
rata sempre limitados ao saldo da•
conta de cada empregado optante, à
data de sua efetivação, e ao total de-
vido aos agentes ou entidades do Sis-
tema Financeiro da Habitação pelos
co-proprietários e coobrigado,s na di-
vida.

2. Qualquer reformulação das cm-
4 diçõses de pagamento e da dívida de

mutuários em atraso, optantes pelo
FGTS, estará condicionada à utiliza-
ção das contas vinaaladas dos co-
proprietários e coobrigados, para
amortização da dívida contraída no
Sistema Financeiro da Habitação.

2.1 - No caso de que trata êste
Item, os recursos decorrentes do sa-
que serão utilizados, prioritariamen-
te, para pagamento de multas, pres-
tações e acessórios em atraso e, sõ-
mente depois, para abatimento da di-
vida vincenda.

3. A dívida dos agentes para cara
o BNH poderá ser abatida em valor
igual ao dos recursos transferíveis, a
çada agente, em virtude da presente
Resolução.

4. Os atos complementares à pre-
sente Resolução, assim como as ins-
truções necessárias à sua implemen-
tação, serão baixados pela Direteria
ou por quem esta delegar podares es-
peciais.

5. A presente Resoluçao entra eia
vigor nesta data, revogando as disao-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1971. - Rubens Vaz da Costa, Freei-
dento.

Pernambuco -a neae:

Rio

São

Sede: Curiti-

Distrito Federal - Sede

Amazonas - Seac: ma-
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esta fim desde logo eXpresearnente au-
torizada a aumentar a taxa de 5%
a. a. dos financiamentos concedidos
aos servidores ou membros do Tribu-
nal, até os percentuais necessários ao
referido equilíbrio operacional, limi-
tadas aos tetos retrocitados, com a
consequente elevação da prestação
mensal, que vigorará para o restante
dos prazos contratuais, normas:Ás; a
ser previsto em todos os contratos de
financiamentos individuais a serem
assinados.

6. No caso de o adquirente de uni-
dade resolver transferir seus direitos
e obrigações durante a vigência do
contrato a candidato não funcionário
do Serviço Público Federal, lotado em
Brasília, retirara da nova oderaçass
as características abrangidas pelo pre-
sente Convênio, levando-a a égide das
condições vigentes Para os contratos
em geral, em função de cujas taxas e
saldos de prazos máximos serão rea-
juatados, imediatamente, se não hou-
ver opção pelo resgate integral do dé-
bito.

61. A liquidação antecipada da di,
vida, em qualquer ,caso, importará
na dispensa de pagamento das juros
convencionados, salvo os vencidos até
a data da liquidaçãa.

7. O prazo do financiamento, so-
mado à idade do proponente mais ido-
so do casal, nos casos de contratos
individuais, não poderá ultrapassar o
limite de 70 anos.

72. Desde que devidamente ampara-
rados pela Apólice única do SFH, nos
térmos da alínea 332, as oontratKiks

o poderão ter êsSe limite elevado g4 o
admissivel pela referida Apólice.

'12. Desde que devidamente ampa-
radas por Apólice alheia ao sFR, nos
têtenos da alínea 331, as contratações
poderão ter, também, êsse limite ai
teradd até o admissivel pela referida
Apólice.

8. O presente instrumento será pré-,
viamente submetida à homologação dg
Exmo. Sr. Ministro de Estado da, Fa-
zenda.

9. Qualquer modifieaçeo de essên-
cia no ora convencionado, ressalvadas
as epistolares previstas, será feita me-
diante mútuo acôrdo, através de ter-
mo aditivo.

10. Fica eleito o Fôro da Cidade
de Brasília — D. F. — para decisão de
questões judiciais que possam decor-
rer da aplicação do presente Convê-
nio.

11. E por assim haverem conven-
cionado, declaram as partes aceitai
tôdas as cláusulas e condições cotos
tantos deste instrumento, que, depois
de lido e achado conforme, vai assi-
nado em 4 (quatro) vias de igual teor
e forma, na presença das testemunhas
que o subscrevem.

Brasília, 25 de agfisto de 1971. —
José Paulzno Franco de Carvalh o, Cai-xa Pconômica Federal, Filial de Bra-
sília. — Armando Leite Rollemberg,
Tribunal Federal de Recursos.

Of. 2454

um, presentes o Doutor João MaUs
ideia Nalsucts, Presidente do Instituto
Brasileiro do Desenvolvimento Flo-
restal, entidade autárquica, com per-
sonalidade jurídica própria, com se-
cio e fôro no Distrito Federal e ju-
risdição em todo o Território Na-
cional, daqui por diante denominado
Simplesmente IRDF, e o Pe. Raulino

Pre,sidente do Ilerlsário Rarbo-
sa Rodrigues, com sede na Comarca
de Itajaí, Estado de Santa Catarina,
doravante denominado Herbário, ce-
lebram, através do presente Têrma
de Convênio, aprovado pelo Senhor
Ministro de Estado da Agricultura,
e com cópia devidamente rubricada
pelas partes, arquivadas na Inspeto-
ria Geral de Finanças daquele Mie
Oistério, ajustar as recíprocas obris
gaçoes com finalidade de continua-
ção dos trabalhos de pesquisas .e es-
tudos floresta is chs Herbárip Barbo-
sa Rodrigues e da, instalação, manu-
tenção e desenvolvimento das ativi-
dades de nat: reza técnico-científica
do Parque Botânico do Morro do
Baú, situado em Ilhota, Estado de
Santa Catarina, mediante as cláusu-
las seguintes:

Cláusula Primeira — O Herbário
se obriga a instalar, manter e desen-
volver o Parque Botânico do Morro
do Baú.
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MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PELOTAS

Térm de contrato firmado entre a Uni-.
versidade Federal de Pelotas e a fir-
ma Pereira Lima 6 Lokschin Ltda.,
para a construção de um bloco do
prédio «Instituto de Química e Goa-
Ciências», localiaclo no «Cem pus
Universitário».

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente Termo de Convênio que, de-
pois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes acordantes e
pelas testemunhas abaixo nomeadas.
— João Mauricio Nabuco Celso
Viana Nogueira.

Testemunhas:
Of. 6.926

respondente a 5% (cinco por cento)
do valor global quando satisfeitas a,
seguintes condições:

1 — Assinado o contrato.
2 .-. Locada a obra;
3 Concluído o «canteiro de obra

com todas as instalações este,
das no Caderno de Encargos.

Prazo: do 1 9 ao 20. Ma,
2 3 etapa Cr$ 17.880,00 (dezes

sete mil, oitocentos e oitenta cruzeiros
correspondente a 10% (dez por cento/
do valor global quando satisfeitas as se-
guintes condições:

-- Apresentado à Fiscalização ta
estudo do Subsolo da área da obra;

2 -- 50% das fundações prontas: sa-
patas e vigas de fundações, cinta de
concreto;

3	 Apresentado o cálculo Estrutural
das Fundações.

Prazo: 20° ao 409 dia.

MINISTÉ,RTO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

.	 FLORESTAL
Têrmo de Convênio .que entre s.i fa-

zem o Instituto Brasileiro de De-
senvolviment.' Florestal, órgão vin-
culado ao Minist'rio da Agricultu-
ra, e o H"-bário Barbosa Rodrigues.
visando a continuação dos traba-
lhos de pesquisas e estudos flores-
tais dêste Herbário, situado -na -co-
marca de Itami e da instalação,
manutenção e desenvolvimento do
Parque Bptánr-o do Morro do Ba,
em ilhota B.dado de Santa Cata-
rina, na lormo abaixo:
aos oito	 de mês de Outubro

C 3. hthp mil novecentos e setenta e

Cláusula Sétima O presente
Convênio terá a duração de 2 (dois)
anos, a partir da sua publicaçáo no
Diário Oficia:. da União, podendo ser
renovado 011 rescindido por vontade
de qualquer das Partes.

Clausula •Oitava — O IBDF. con-
tribuirá, em ea,cia ano de vigência do
presente Converta:, com a importan-
do. de Cu) 40.006,Q0 (quarenta Mil
eruseiras),. n-riediante empenho na se-
guinte dotação: — 3,0. . 0. --.- Des-
pesas Oirreotes'' 3.2.0.0. — Trans-
terência,s Correntes; 3.2.7.0 — Di-
versas TransferênCias Correntes, da
atividade "Pesquisas. e Estudos Flo-
resta is" .

Cláusula Nona — Sera prejuízo da
autonomia adm*nistrativa, operacio-
nal e finaeceira de IBDF, o Ministé-
rio da Agricultora, através dos seus
orgeos centm • .exercerá a fiscaliza-
ção e o contrOle da execução déste
Coo vento.

éláusaiG Décima — Ficam sujei-
tas às messrias' clispesições da cláu-
sula alotaria a. rescisão do presente
instri: mento,

Segunda As especificações, nor-
mas e exigências serão rigorosamente
as solicitadas no Caderno de Encargos
da Tomada de Preços n 9 1-71, que faz
parte dêste Contrato como aqui esti ves-
se contido.

-Terceira	 O preço, total da obra,
segundo proposta vencedora apresen-
tada pela Contratada, é de Cr$ 	
178.800,00 (cento e setenta e oito mil,
oitocentos cruzeiros), devendo os paga-
mentos serem efetivados, nos prazos e
épocas próprias, de conformidade com
os percentuais estabelecidos na II Par-
te do Caderno de Encargos, que fica
fazendo parte integrante dêste contra-
to, desde que Preenchida pela Contra-
tada as exigências ali constantes. As-
sim os valores a serem pagos, em cada
etapa, tomando-se em considerações o
valor total da obra, serão discriminados,
juntamente com os prazos eqigidos:

1 4 etapa	 Cr$ 8.940,00 (oito mil,
novecentos e quarenta cruzeiros) cor-

etapa — Cr$ 17.880,00 (dezesse-
te mil, oitocentos e oitenta cruzeiros)
correspondente a 10% (dez por cento)
do valor global quando sausieitas as
seguintes condições:

1 — Terminado P respaldo, as
fundações e aterrada tõda a área do
prédio;

2 •—• Apresentado o cálculo estrutural
do prédio, -completo,

Prazo: 409 ao 609 dia.
49 etapa Cr$ 17.880,00 (dez-essete

mil, oitocentos e oitenta cruzeiros) cor
respondente a 10% (dez por cento), do
valor global quando satisfeitas as se,
guintes condições:

1 -- Apresentados os resultados dos
Corpos de Prova retirados da concre-
tagern, à Fiscalização;

2 Terminado e respaldado 50%
da Estrutura Geral do prédio, pilares,
vigas, lajes (não considerando as hm-
dações);

Prazo: 60 9 ao 904- dia.
54 etapa -- C.r$ 35.760,00 (trinta e

cinco mil, setecentos e sessenta cruzei,
ros) correspondente a 20% (vinte por
cento), do valor global quando satistei-
tas as- seguintes condições:

.1 Terminado e respaldado a Es,
trutura Geral do) prédio, e inclusive tu-
bulações embutidas hidráulicas e eié,'
tricas,

Prazo: 90° ao 110 9 dia.
63 etapa — Cr$ 35.760,00 (trinta e

cinco mil, setecentos e sessenta cruzei-
ros) correspondente a 20% (vinte por
cento), do valor global quando satis-
feitas as seguintes condições:

1	 Concluída a cobertura total do
prédio.

Prazo: 110 v .ao 135° dia.
74 etapa Cr$ 17.880,00 (dezesse.

te mil, oitocentos e oitenta cruzeiros
correspondente a 10% (dez por cento
do valor global quando satisfeitas as
seguintes condições:

1 Concluído o contrapiso com inss
talaçâ'o hidráulicas embutida e carialetas
prontas.

2	 Entregue à Fiscalização todos
os desenhos das modificações.

3	 Entregue à Fiscalização todos
os desenhos de detalhes atualizados.

4 -- Conclusão da Instalação Elétri.
ca: enfiação de fios e colocação da
«caixa completa» de entrada enclusive
com chave geral. Após ter sido «tes'4
tada» tôda a instalação.

5 — Concluidos todos os demais ser-
viços da Obra.

Prazo: 135° ao 149 dia.
84 etapa Cr$ 26.820,00 (vinte e

seis mil, oitocentos e vinte cruzeiros)
correspondente a 15% (quinze por -can-
to), do valor global quando satisfeitas
as seguintes condições:

1 --- Realizada a limpeza completa da
obra, interna e externamente:

Parágrafo Único. — O Herbário
obriga-Se a colecionar, arborizar e
guardar plantas realizar os respectl-
vp,s estudos taxonôrniços, fornecendo
anualmente a Delegacia Estadual do
IBDF, em Santa Catarina, um 'st),
nograrna do resultado das pesquisas
efetuadas, bem coma o desenvolvi-
mento de puas atividades.

CWiottlt6 Segunda —Q ierbário
se abriga a aromavas, com o Jardim
Botânieo dp Rio de Janeiro, um ser,
viço continuo de permuta de plantas
vivas e excicata, bem como os exem-
plares de tôdas -as publicações e da-
dos sôbre os trabalhas realizados.

Clausuia Terceira — O Herbário as

obriga a enviar à Delegacia Esta-
dual do IBDF em Santa Catarina,
relatório anual das atividades rela-
cionadas com o presente convênio.

Cláusula Quarta — O Herbário se
obriga a mencionar, em tôdas as
suas publieff:ões, o apoia recebido do
Governo Federal para o desenvolvi-
mento de sua. ativicladeS.

Cidusula Quinta — O IRDF desig-
nará p Chefe sio I:WOF de Itajai

para ser o executor do presente
sonvenio.

Cláusula Sexta — O executor ao
presente Convênio é obrigado a apre-
sentar ao ISSIOF prestação de contas
acompanhada de documentação ori-
ginal, comprobatória das despesas
efetuadas, juntamente com o cronos
grama e relatório dos serviços scan-
sados.

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de
agõsto de mil novecentos e setenta e
um, na Reitoria da Universidade Fe-
deral de Pelotas, presentes o Prot. Del-
fim Mendes Silveira, Reitor da Univers
sidade Federal de Pelotas, e Eng. Cu.;
los Augusto Ackermann, Engenheiro-
responsável pelo Serviço de Obras da
1.11-'2EL e os Senhores Engs. Cláudio
Escobar Pereira Lima e Ide! Lpkschin,
brasileiros, casados, diretores da firma
Pereira Lima £1 Lokschià Ltda., situada
nesta cidade, à rua 15 de novembrs,
625, resolveram lavrar o presente Con-
trato que irá reger, de acõrdo com as
cláusulas abaixo especificadas, a cons-
trução de um bloco do prédio do Insti-
tuto de Química e Geociências, locali-
zado no. «Campus Universitário», de
acôrdo com o Laclerno de Encargos, do
Instituto de Química e Geociências, do
Edital n9 5, relativo à Tomada de
Preços n9 1-71, g que fica .fazendo pare
te integrante do presente contrato, con-
forme prqposta apresentada pela firma
vencedora, Pereira Lima £1 Lokschin
Ltda.

De comum acórdo, resolveram as
partes contratantes doravantes denomi-
nadas de Contratante 'e Contratada,
aceitar as condições regidas pelas se-
guintes cláusulas:

Primeira -- A Contratada compro-
mete-se a executar a construção de um
bloco do prédio do Instituto de Quhnica
e Geociências, situado no «Campus Uni-
versitário», de acôrdo com as especifi-
cações técnicas exigidas no Caderno de
Encargos, .da Tomada de Preço núme-
ro 1-71 que fica fazendo parte integran-
te do presente contrato.
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2 --- Removido tudo que foi ocupado	 Em caso de rescisão de contrato, a . e hum (19i..1), o DePartumento Nacio-

para a execução da obra;	 firma receberá apenas as etapas 'que es- na. cie Libras Contra as Secas, doravan-

3 ~ Receoimento provisório pela
id'imnimaçáo da Obra.

Piela°. 145° ao 150° dia.
Quarta — Os prazos serão fielmen-

te observados pela Contratada, no que
se retere à conclusão de cada uma das
etapas, até a entrega final da Obra, de
acôrdo com as especificações no Ceder-
ao de Encargos, relativo a Tomada de
r)reços n° 1-71, que faz parte integran-
e do presente contrato. C) não atendi-
mento de parte da Contratada do aqui
convencionado, importará na aplicação
automática das muitas, igualmente pre-
vistas no Caderno de Encargos, referido.

O inicio da «construção» a conside-
rar para efeito do Cronograma Físico
da Obra, é de cinco (5) dias após a
assinatura do «contrato»,

As etapas de serviços, conforme cláu-
sulas 3', serão pagas somente após a

, conclusão de cada etapa. Não serão efe-
tuados pagamentos de etapas por com-
pensação de outras que estejam parcial-
mente executadas ou, por depósito de
material na Obra.

Quinta -- Para efeitos de pagamen-
tos, constantes das respectivas etapas a
serem cumpridas, serão realizadas fisca-
uzações nos serviços executados, a car-
go do Eng.-responsável pelo Serviço de
Obras da UFPEL, que poderá, inclusi-
ve, caso existam imperfeições técnicas-
determinar nova execução do serviço
confiado.

Sexta — Será feita uma retenção para
os cofres da Contratante de 10% sôbre
o valor de cada pagamento, como garan
tia de trabalhos executados perfeitamen-
te, retenção, esta, que será devolvida
contratada, 60 (sessenta ) dias, após,
caso a Fiscalização julgue perfeito o
serviço realizado.

Sétima — Fica reservado a Contra-
tante. por meio do seu Serviço de
Obras, o direito de fiscalizar e acom-
panhar todos os serviços a serem de-
:toados, de acOrdo com o Caderno de
iincargos, bem como exigir da Contra-
rada o dispensa ou afastamento do Ser-
viço de qualquer operário ou emprega-
do Neli, que embaraçar a fiscalização ou
o regular andamento dos trabalhos, ou
que por seu comportamento for julga-
do inconveniente no «canteiro de ser-
viço».

Oitava --- Ficarão a cargo da Coa-
tratada todas as despesas previstas na
Legislaçáo Social em vigor, ou seja: in-
denizarões, férias, seguros de acidentes
no trabalho, enfermidade, repouso se-
manal, remuneração, e contribuições da
Previdencia Social e Fundo de Garan-
tia pdr Tempo de Serviço etc.

te denominado simplesmente DNOCS,
entidade autárquica federal, criada pela
Lei n° 4.229, de I , de junho de 1963,
com sede na Rua Senador Pompeu, 834,
3' andar, Edifício «Galeria Pedro Jor-
ge», na cidade de Fortaleza, Capital do
Estsaio do Ceain, neste ato representado
peio seu . Diretor-Gral, Eng. José Lins
.Albuqueeque, conforme dispõe o art. 2°,
letra «q», do mencionado diploma legal,

tiverem concluirias, cujos valores são os
estabelecidos no Cronograma Financei-
ro fornecido pela Contratante conforme
Cláusula 3', retro. Os demais serviços
em andamento ficarão como multas par-
ciais pelo prejuízo que a Contratante
sofre pela rescisão.

Décima ,-- O pagamento de cada
etapa fica condicionado a partir -da 24
à comprovação pela firma construtora:
dos recolhimentos devidos ao INPS e, e o (.jomou° do Estado do Piauí, dora-
mais todo e qualquer imposto; ou coa- vante denominado simpieamente Govêr-
tribuição de qualquer natureza exigível no do Estado, repre sentado neste ato pe-
e, de comprovação de pagamento das lo seu Governador, Exmo. Sr. Eng. Ai-
folhas-salariais vencidas até a mesma berto Tavares Silva, resolveram. ceie-
data.	 brar o presente Convênio objetivando a

Décima Primeira ,-- Multas:	 realização de estudos ou pesquisas só-
cio-económicos na Micro-região I, com

a) Será aplicada à Firma Construto- vistas a colher subsídios para elabora-
ra a multa de 0,06 (seis centésimos por ção de projetos executivos no âmbito da
cento) do preço global da Obra, por

micro-região referida, mediante as cláu-
dia de excesso que houver em cada salas e condições seguintes: a- Primeira
prazo parcial fixado anteriormente, e --, Os estudos ou pesquisas a que se
serão descontados imediatamente, refere o presente Convênio, serão efe-

b) Será aplicado igualmente, além do tuados de acordo com as Etapas de
previsto no item a, a multa de 0,06 Planejamento e um Projeto de Irrigação
(seis centésimos por cento) do preço
global da Obra por dia de excesso que do GE1DA e Roteiro elaborado pelostécnicos da Divisão de Irrigação da 1°
houver no prazo global «fixado», Diretoria Regional do DNOCS. ,-- Se-

c) As multas estabelecidas nos itps
anteriores serão independentes e acumu- gunda -- Os resultados dos estudos ou

pesquisas objeto deste Convênio, deve-
letivas.	 rão ser apresentados de forma global,

d) As multas previstas no item a, se- relativos a todos os municípios que in-
rão devolvidas desde que a firma Cons-trutora termine a Obra rigorbsamente tegrain a Micro-Região I, os quais são

os seguintes: Luiz Correia, Parnaíba,
no prazo global já determina a não de-
volução das multas anteriormente apli- Buriti dos Lopes, Joaquim Pires, Luzi-lândia, Esperantina, Metias Olímpio,
cedas.	 Nossa Senhora dos Remédios e Pôrto,

Décima Segunda —, As dúvidas sus-
citadas a 

respeito da interpretação das bem assim como de forma especificaria,
incluindo-se nesta especificação, os po-

cláusulas constantes do presente contra-
to, bem como quaisquer questões oriun- voados ou núcleos populacionais exis-tentes nos citados municípios. -- Ter-
das de sua execução, serão dirimidas
em juízo no foro da cidade de Pelotas, ceira — O roteiro dos estudos a que se

que fica desde já eleito pelos «contra-, refere a cláusula primeira, deverá ser
tantes>>, com renúncia expressa de qual- reexaminado pelos técnicos do DNOCSe do Governo do Estado, com a finan.,
quer outro que o.«contratante» ou «de- 
mandado» possa invocar em seu favor. dade . de orientar os estudos ou pesqui-

sas' tendo em vista os objetivos para
Décima Terceira .-- Os contratantes 

se obrigam por si seus herdeiros ou su- os quais se destinam. -- 
Quarta —, O

cessores ao fiel cumprimento de .todas presente Convénio terá a duração de seis

as cláusulas do presente contrato.	
(06) meses e quinze dias, a partir da

Odata de sua assinatura.E, para constar, lavrou-se este- Ter- 	
--- Quinta -- 

DNOCS destinará, no presente exerci-
mo, que lido e achado conforme, vai as-
sinado pelo Prof. Delfim Mendes Silvei- cio, a importância de Cr$ 94.875,00
ra, Reitor da Universidade Federal de (noventa e quatro mil, oitocentos e se-
Pelotas, o Eng.-responsável Carlos Au- tente e cinco cruzeiros), e no exercício
gasto Ackermann, Chefe do Serviço de de 1972, a importância de Cr$ 

	
Obras da UFPEL, e pelos representan- 18.590,00 (dezoito mil, quinhentos e no-
tes da Contratada, já qualificados an- venta cruzeiros), para os estudos outeriormente, na presença de duas (2) pesquisas previstos neste Convênio, sen-
testemunhas abaixo firmadas, maiores do que, no inicio dos trabalhos, será li-

berado o total dos recursos previstos p
e capazes que a tudo estiveram presen- 	

a-
...... ia êste ano, ou seja, a importância de

tes. Prof. Delfim Mendes Silveira. Cr$ 94.875,00 (noventa e. quatro mil,
Eng. Cláudio E. Pereira Lima. .— Eng. 
Carlos Augusto Ackermann .— 

Eng. oito-centos e setenta e cinco cruzeiros),
.—

Idel Lokschin.	
e o restante em	 janeiro de 1971. 

As despesas decorrentes desteSexta
Testemunhas: Paulo Machado Vieira	

-- 
Convênio, são de responsabilidade do

,— faciara da Silva Irazoqui. 	 . DNOCS, e correrão à conta de 28.02
Oficio 924-71:	 ~Recursos sob a Supervisão do Minis-

tério do Planejamento e Coordenação
MINISTÉRIO	 Geral -- 28.02.18.00.1.022 -- Pro-

DO	 - Construção das Rodovias Cuiabá

INTERIOR	 . Santarém, fase inicial do Plano. de Irri-
gação do Nordeste e Outros Projetos

DEPARTAMENTO NACIONAL 
Prioritários .-- 4.0.0.0 	 Despesa de
Capital — 4.1.0.0	 Investimentos -

DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS 4.1.2.0	 Serviço em 'Regime cle Pio-

CONVÊNIO N° PG-011-71 	 gramação Especial' — 02	 Lagoas do
Piauí (PI), e acham-se	 asseguradas.

Convênio que entre si celebram o De- para o presente exercício, pelo Empe-
partamento Nacional de Obras contra nho rio 24-71 DR 1)/PiN, datado de
as Sécas ( DNOS), e o Governo do 3 de setembro de 1971, no valor de Cr$
Estado do Piauí, objetivando a read 94.875,00 (noventa e quatro mil, oito-

- lização de Estudos ou Pesquisas Só- centos e setenta e cinco cruzeiros). —
cio-EcoM3micos das regiões de influên- Sétima — O DNOCS colocará à dia-
cia das Lagoas do Cajueiro e Buri- posição da Pesquisa, um (1) técnico,
ti dos Lopes, para efeito de instala- como também fiscalizará c supervisiona-
cão de projetos de irrigação.	 rá o andamento dos estudos ou pesqui-
Aos três (03) dias do mês de selem- sas a serem desenvolvidos na vigê.ncia

bac, do ano de mil novecentos e setenta

compromete-se o :DNOCS a prestar os
esclarecimentos re:erentes a assuntos de
sua alçada, julgados necessários ao bom
andamento dos trabalhos. aa• Oitava
O Eng, Agr. Sebastião Rodrigues Mara
tias ~ Chefe do Departamento de Es-,
tados e Pesquisas da Coordenação de
Desenvolvimento do estado 	
(CODESE), neste ato denominado
EXECUTOR, ficará autorizado a recee
ber, movimentar e prestar ' contas dos
recursos comprometidos pelo DNOCS,
por fôrça deste Convênio. ~- ParágraEci.
único — A aplicação dos recursos estas
belecidos por êste Convênio ou futuros
termos aditivos, far-se-ão, respectivas
mente, de acordo com o Plano de Aplia
cação e Cronograma de DesembOlsor
que, apresentados pelo Governo do Esr;-..
lado, forem, prévia e expressamente)
aprovados pelo Diretor Geral do 	
DNOCS, constituindo, após essa aproe
vação, partes integrantes do Convênio,
independentemente de transcrição, esta-
belecendo-se, desde já, que nenhuma
parcela daqueles recursos será liberada
sem a apresentação ao DNOCS, da
prestação de contas da parecia anterior.
--'Nona Os recursos que, por força
deste Convênio, vier o Governo do Es,,.
tado a receber do . DNOCS, serão, mai
quanto. não forem. aplicados, 'depositas
tados no Banco dc; Brasil S.A., em coas
ta especial a ser movimentada pel9
Executor, correndo imos em favor do
DNOCS, obrigar:em o Executor, a ene
viam-mensalinente ao DNOCS o extrato
dessa conta, fazendo conatar clara/nen-.
te, nos diversos documentos de suas
prestações de contas, o nome do sacador,
número, valor e data da emissão do chee
que com o qual foi paga a obrigação.
— Décima Obriga-se o Governo do
Estado a fornecer e facilitar todos os
.elementos neccasárlos à fiscalização Ren
lo DNOCS, através da '1 4 Diretoria
Regional e da Direção Geral do 	
DNOCS. ---- Decima . Primeira Obrie
ga-se o Govênic, do Estado a apresene
tar, trinta (30) dias antes • do término
do presente Convênio, ao DNOCS as
conclusões 'dos estudos ou pesquisas, em
minuta, a serena desenvolvidos no âm-d
bito do presente Convênio para as res-
pectivas apiovações, as quais deverão
se realizar no prazo de quinze (15)
dias após o recebimento da minuta dos
trabalhos peio DNOC:S, podendo êste
solicitar a relcimulação de parte desses
trabalhos, se insuficientes, do ponto de
vista técnico, tendo o Governo do Esse
tado quinze 05) dias para executar as
modincaoscs que, porventura, existirem.
--Décima Segunda O pessoal que
o Governo do Estado a qualquer título,
utilizar na execução dos serviços relati-
vos a este Convênio, ser-lhe-á direta-
mente VAICtilaCIG e subordinado. •— Dé-
cima Tetceira O Governo. do Esta-
do, atravea, do Executor, ao término do
presente Convcnio, obriga-se a entregar
trinta (30) ersemplares de cada trabae
lho mimeografados e encapados. Dé-
cima Quarta -- C) material permanente
que o Go.vérno de. Estado adquirir com
acursos deste Convênio, será de pua
priedade do DNOCS, o.qual ficará sob
a responsabilidade do Executor, enquan-
to perdurar o período dos estudos ou
pesquisas, objeto do presente Convênio.
— Décima Quinta — O Governo do
Estado, através do Executor, apresen-
tará ao DNOCS, com documentação
em quatro (4) vias, prestação de coa-
tas dos recursos aplicados na execução
dos serviços referentes a este Convênio',
esta	 abelecendo-se que a última' presta
ção de contas d verá ser entregue ao
DNOCS, até trinta (30) dras após ex-
pirai' o prazo 'dos estudos ou pesquisas
dentro da vigência clêste instrumento. —'
Décima Sexta	 Rste Convênio pode-
rá ser rescindido automaticamente, por

Será instalado, no Canteiro de Obras,
um medidor de luz com a finalidade de
auferir o consumo de energia gasta pe-
ia Contratada, tendo em vista que a
mesma se servirá da Rede Elétrica da
UFPel para a utilização de seus apa-
relhos elétricos, devendo ela ressarcir
'a Contratante das despesas efetuadas,
mensalmente, com o pagamento daquela
taxa à repartição arrecadadora.

Nona Será rescindido o Presente
Contrato, independentemente de ação ou
interpelação judicial, mas mediante sim-
ples «aviso», se a Contratada:

a) falir, entrar em concordata ou se
dissolver;

á) transferir o todó ou parte deste
Contrato;

c) :ein prévia autorização da Contra-
tante, após advertência por escrito, dei-,
xar de observar as qualidades dos ma-
teriais, constantes do Caderno de Em-
cargos, e demais detalhes;

d) por inadimplemento de qualquer
obrigaçáo contraída pela Contratada no
presente contrato inclusive, no tocan-
te aos prazos a serem observados.

grama de Integra ção 	Nacional	 PIN

do presente Convênio; por outro lado„ madingialemento de quaisquer de suas



Nos têrmos vigentes, a posse se dará
na segunda quinzena de março de
1972.

Brasília, 14 de outubro de 1971. --
Antônio Agenor Briguet de Lemos.,
Presidente do CFB

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES
EMPRÉSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
Chama-se a atenção dos interesFa-

dos para o edital relativo a interessa-
dos (remetentes ou destinatários)
para receberem na Tesoiraria desta
Diretoria Regional os valôres decla-
rados, publicado no Diário Oficial de
21 do corrente, à, página 2.827.

Dias: 47 — 29 — 9 — 1 — 4 — 6
—8-11-13-15 ,-- 18 — 20 —
22 — 25 -- 27 — 29 — 10; 1 -- 3 --
5 — 8 — 10 — 12	 16 — 18 -- 22
—24-26—  — 11; — 1 — 3 —
6 de 12-71.

TRIBUNAL MARÍTIMO

REGIMENTO DE CUSTAS

DIVULGAÇÃO N.° 1.153

PREÇO: CR$ 1,88

Vendas

Na Guanabara.

Seção lie Vendas: Av, Rodrigues ?avo.

Agência I: Ministério da Fazenda

Atendeinós a pedidos pelo Serviço 'de Reembolso Postal

Em Bradia

Na sede do D.I.N.
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(Edital —1.k1 Convocação):

São os Senhores Acionistas tio Ban-
co do Brasil S. A. convocados para
a Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se no Edifício de sua Sede
Social, nesta Capital, às 15,00 horasdo
dia 4 de novembro, em . 1.5 convocacào,

a fim de deliberar sôbre o aumento
do 'capital social, de Cr$ 720.000.000,00
para Cr$ 1.080.000.000,00 — com a
conseqüente alteração do artigo 4, 5 dos
Estatutos — mediante incorporação de
reservas, no total de Cr$ 	
180.000.000,00, com distribuição pro-
porcional de 180.000.000 de açõ.ss no-

ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

dtlusulas, ou pela superveniência de nor-
mas legais que o torne material ou for-
malmente impraticável.	 Parágrafo
'único No caso de rescisão, fica o
Çovérno do Estado obrigado a prestar,
até trinta (30) dias, a partir da data da
rescisão, contas de todos os recursos
que, até aquela data, houver recebido
do DNOCS, por fôrça dêste Convênio.

Décima Sétima O presente Con-
vênio sõmente terá validade depois de
aprovado pelo Exmo. Sr, Ministro do
Interior e de publicado no Diário Ofi-
• Décima Oitava	 Fica eleito
o Fõro da Comarca de Teresina para
dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Convênio. -- Décima Nona --
Na execução dêste Convênio, o Go-

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

CEaRAZEM
C.G.C. — MF. n.° 33.121.088/0001

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os acionistas
da Companhia Brasileira de Arma-
zenamento — CIBRAZEM, a se reu-
nirem eal Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 22 (vinte e dois) de
outubro de 1971, às 10 (dez) horas,
no S. C. S. Edifício Gilberto Salo-
mão, 13.0 andar, nesta Capital, para
tratar da seguinte ordem do dia:

a) Autorização da Diretoria para
alienação de bens de propriedade da
Companhia;

b) Outro- assuntos de Interêsse da
Companhia.

Brasília, 11 dz.. outubro de 1971. —
Manoel José de Medeiros — Diretor
— Presidente.

(Dias: 14 15 e 18-10-71).
(N.° 004.304-D - 13.10.71 - Cr$ 30,00)

vêm° do Estado atuará de acôrdo com
a linha politica da União, seguindo de
um modo geral, a metodologia e ques-
tionários utilizados por entidades de
pesquisas sociais econômicas da Região
Nordestina, os quais deverão ser sub-
metidos à apreciação pelo DNOCS, pa-
ra sua aprovação, antes do inicio dos
trabalhos. E, por estarem assim acor-
des, mandaram que eu, Maria Esther
Duarte Vidal Silva, lotada na Procura-
doria Geral do DNOCS, lavrasse em li-
vro próprio o presente instrumento, que,
depois de lido, conferido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
vencntes e pelas testemunhas abaixo.

Alberto Tavares Silva, Governador
do Estado • do Piauí. Eng. José Lins
Albuquerque, Diretor Geral do DNOCS

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO FEDERAL
DE BIBLIOTECONOMIA

COMUNICAÇÃO 1-1971
O Conselho Federal de Bibliotecono-

mia comunica que a .Assembléia-Ge-
ral de Delegados-Eleitores, reunida em
sua sede, no dia 3 do corrente, com
a presença de delegados-eleitores de to-
dos os dez Conselhos Regionais de Bi-
blioteconomia, procedeu à eleição e
sorteio dos candidatos a conselheiros
federais para o triênio 1972-1975. Fo-
ram eleitos o.s seguintes candidatos:
Abner Lellis C3rrêa Vicentini, Cecilia
Andreotti Atienza, Etelvina Lima, Ma-
ria das Graças de Lima Melo, Mário
Ferreira da Luz e Murilo Bastos da
Cunha. Foram sorteados os seguifites
professõres ,•epresentantes de escolas
de' Biblioteconomia: Adda Drügg de
Freitas, Denise Helena Farias de Sou-
za, Dinorá Luna de Assis Quaresma,
Francisco Figueiredo Luna de Albu-
querque, Nancy Westphalen Corrêa e
Zilda Galhardo de Araújo. Como su-
plentes, foram eleitos: Vanda Suai-
den, Moema Figueiredo Brasileiro e
Ciara Maria Gaivão.

Chama-se a atenção dos interessa.
I dos para o edital, relativo a interes-
sados (remetentes ou destinatários);
para que compareçam a: Tesouraria
desta Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valõres declarados publicaJo
no Diário Oficial de 16 do corrente,
à página 2.792.

Dias: 22 — 24
bro; e 1 — 4 —
15 — 18 — 20 —
de outubro; e 1
12 — 16 — 18 —
de novembro; e 1

Chama-se a atenção dos interessa=
dos para o edital, relativo ao proces-
so n.° 40.309-68, pelo qual são ,:on,
continham correspondências especi-
ficadas, ,nublicado no Diário Oficial
de 1.0 do corrente, às páginas 2671-72.:

Dias:

6 — 8 — 10 — 13 — 15 — 17 — 20
— 22 — 24 — 27 — 29-9 e 1 — 4
- 8 — 11— 13 —15 -- 18 — 20
22 — 25 -- 27 — 29-10 e 1 — 3 — 5 —
8 — 10e 12-11-71.

Ofício n." 93. •

vas, e chamada cornplementar de re-
cursos no valor de Cr$ 180.000.000,00,
mediante subscrição de ações pelo seu
valor nominal.

Em caso de não haver número su-
ficiente para a realização da Assem-
bléia em 1.5 convocação, ficam desde
já marcadas as datas de 16 e A de
novembro, em igual local e hora, paia
a 2 e 3,2, convocações, respectiva-
mente.

A partir do dia 4 de novembro, até
a realização da Assembléia, ficarão
suspensas as transferências de ações.

Brasília, 13 de outubro de 1971. --
Nestor Jast, Presidente.

(Dias 14, 15 e 18-:10-71).

EDITAIS E AVISOS

-- 27 -- 29 de setena-
6 -- 8 -- 11 -- 13 -.4
22 -- 25 -- 27 -- 29

-- 3 -- 5 -- 8 -- 10 --
22 -- 24 -- 26 -- 29
de dezembro de 1971.

BANCO DO BRASIL S. A.

TRABALHADOR RURAL

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA

DIVULGAÇÃO N.° 1.163

PREÇO: CR$ UM

Venda: .

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1]

Agência I: Ministério da Fazenda"

atendemos a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasfila

Na sede do
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IN I ÇRS
DA

LEGISLAÇÃO FE E, AL
NUMÉRICO

Com indicação da data da publicação
no **Diário Oficial" e do Volume da
Coleção daí Leis"

ALFABÉTICO-REMISSIVO -

Pela ordem alfabética dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expretá
sarnento alterados, revogados derrogados,
&clorados nulos, caducos, sem efeito out
insubsistentes pela legislação publicada no
ono a que se refere o volume...,

1967
DIVULGAÇÃO N.' 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N' 1.152

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na Guanabara

coSeã 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves 11

Agência 1: Ministério da Fazervia

Atende se a pedidos pelo Serviço _de Reembõlso Postai

Em Brasília
Na sede do DIN

1.~1~.~.1.~.•••n•n•••n••••	 1•••••••n••••••••••n=.

PREÇO ~TE EXEMPLAR	 0,30


